
Ministério da Educação

DECISÃO

Processo nº: 23123.001326/2023-68

Recorrente: In.pacto Comunicação Corporativa e Digital S/S

Recorrente: FSB Comunicação e Planejamento Estratégico Ltda

Recorrente: GBR Participações Ltda

Assunto: Recursos Concorrência nº 90002/2024

  

  

1. Trata-se de recursos interpostos pelas empresas In.pacto Comunicação Corporativa e
Digital S/S, FSB Comunicação e Planejamento Estratégico Ltda e GBR Participações Ltda contra o resultado
da Terceira Sessão Pública da Concorrência nº 90002/2024, cujo objeto é a "contratação de empresa
especializada em comunicação institucional que prestará serviços e ofertará produtos referentes à
prospecção, ao planejamento, ao desenvolvimento, à implementação, à manutenção e ao
monitoramento de soluções de comunicação institucional, no seu relacionamento com a imprensa e na
sua atuação em relações públicas, em território nacional e internacional, no que couber; à manutenção e
ao monitoramento das ações e soluções de comunicação institucional; e à criação e à execução técnica de
projetos, ações ou produtos de comunicação institucional." (SEI 5031787).

2. O recurso apresentado pela empresa In.pacto questionou a nota atribuída a si nos
Subquesitos 2, 3 e 4 (Estratégia de Comunicação, Solução de Comunicação e Plano de Implementação) do
Quesito 1 (Plano de Comunicação) e no Quesito 3 (Relatos de Soluções Pretéritas em Comunicação);   a
nota atribuída à empresa FSB nos Subquesitos 1, 2 e 3 (Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação,
Solução de Comunicação) do Quesito 1 (Plano de Comunicação) e, por fim, pediu a desclassificação da
proposta apresentada pela FSB, por descumprimento das regras de formatação previstas no Aviso nº 02
(SEI 5154379) da Comissão de Contratação e pela apresentação de Relato de Soluções Pretéritas em
Comunicação (Quesito 3) em desacordo com o objeto da licitação.

3. O recurso apresentado pela empresa FSB questionou a nota atribuída a si nos Subquesitos
1, 2 e 3 (Racíocínio Básico, Estratégia de Comunicação, Solução de Comunicação) do Quesito 1 (Plano de
Comunicação); a nota atribuída à In.Pacto nos mesmos Subquesitos do Quesito 1 (Plano de Comunicação)
e, por fim, pediu também, a desclassificação da In.pacto por descumprimento dos Itens 14.3.16 e 14.3.28
do Edital n. 20/2024, que limitam a cinco o número de exemplos de ações e/ou peças de comunicação
institucional e determinam a previsão dessas ações e/ou peças no Plano de Implementação, tanto no
cronograma como no orçamento.

4. Por sua vez,  o recurso apresentado pela empresa GBR questionou a nota atribuída a si nos
Subquesitos 1, 2, 3 e 4 (Racíocínio Básico, Estratégia de Comunicação, Solução de Comunicação e Plano
de Implementação) do Quesito 1 (Plano de Comunicação) e no Subquesito 1 (Relação dos principais
clientes) do Quesito 2 (Capacidade de Atendimento). Argui que o Item 14.7 do Edital privilegia os atuais
fornecedores do governo ao atribuir 2,5 pontos para a presença de clientes integrantes do Poder
Executivo Federal, em afronta ao princípio da igualdade (arts. 5º, caput, e 37, caput, da Constituição
Federal).

5. Apresentaram contrarrazões aos recursos interpostos as empresas CDN Comunicação
Corporativa Ltda, In.pacto e FSB.
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6. A CDN manifesta-se favoravelmente ao pleito de desclassificação da In.pacto proposto pela
FSB, em razão do extrapolamento do número máximo de peças de comunicação institucional. Em relação
ao recurso proposto pela GBR, pede seu desprovimento. De modo similar, adere à fundamentação
realizada pela In.pacto quanto às notas atribuídas à FSB e ao pedido de desclassificação desta empresa.
Pede, por fim, que seja recebida como petição constitucional suas alegações quanto às notas atribuídas a
si pela Subcomissão Técnica em relação aos Subquesitos 1 e 4 (Racíocínio Básico e Plano de
Implementação) do Quesito 1 (Plano de Comunicação).

7. Em razão da natureza dos questionamentos realizados, os autos foram encaminhados para
a Subcomissão Técnica em 31/03/2025 que apresentou seu relatório em 08/05/2025 (SEI 5798672), cuja
análise segue reproduzida:

 

"4.    DA ANÁLISE DO MÉRITO

4.1.    PRELIMINARMENTE

Alinhado ao entendimento exarado pela Secom da Presidência da República, quando da decisão dos
recursos interpostos na Concorrência nº 01/2024, faz-se necessário mencionar que:

a) todos os procedimentos de avaliação e pontuação dos invólucros foram realizados em
conformidade com as premissas legais norteadas pela Lei Federal nº 12.232/2010;
b) a Subcomissão Técnica foi pensada para trazer isonomia e imparcialidade ao certame por meio do
julgamento das propostas técnicas de modo que não fosse possível a identificação do seu autor, eis
que, quando do seu julgamento, os membros desconhecem a autoria das propostas, a fim de
manter a isonomia e a imparcialidade, sob pena de desclassificação da licitante identificada e, até
mesmo, a depender das circunstâncias, de anulação do certame;

Isso porque, conforme decidiu a SECOM/PR:

“o julgamento apócrifo é uma regra cogente que visa evitar favorecimentos indevidos e assegurar a
imparcialidade do processo. Dessa forma, é importante ressaltar que a aplicação do princípio do
julgamento apócrifo ao longo da fase recursal do processo licitatório traz consigo a limitação do
âmbito de cognição dos recursos administrativos interpostos. Isso significa que, uma vez proferido o
julgamento das propostas técnicas pela subcomissão técnica, não é possível haver um novo
julgamento e alterações nas notas atribuídas, a não ser em situações excepcionais e objetivas.
Assim, mesmo após a interposição de recurso administrativo, a pontuação inicialmente atribuída às
agências licitantes não poderá ser modificada, salvo em situações excepcionais em que houver
irregularidades objetivas. É fundamental respeitar o anonimato das propostas técnicas durante todo
o processo licitatório para garantir a sua lisura e transparência” [...]
Acrescenta-se ainda que, o propósito da Lei foi de permitir maior lisura ao certame, preservar a
isonomia e assegurar a imparcialidade do julgamento, evitando-se, assim, o benefício de
determinadas agências em detrimento das demais.
Eis que para regulamentar todo o procedimento licitatório existe o Edital, que deve ser seguido por
todos os licitantes. Em regra, o instrumento convocatório resulta da expedição de ato administrativo
que aceita o conteúdo previamente elaborado pelos agentes públicos responsáveis pela sua
confecção, determinando o lançamento do certame. Este ato formal atribui juridicidade aos
enunciados contidos no instrumento convocatório, devendo os interessados respeitar o seu
conteúdo, assim como aqueles responsáveis por exercer o controle correspondente, tanto interna,
quanto externamente.
A Administração encontra-se estritamente vinculada ao edital de licitação, não podendo descumprir
as normas e condições dele constantes. É o instrumento convocatório que dá validade aos atos
administrativos praticados no curso da licitação e também no julgamento dos recursos.
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é de tal importância que impede por
consequência, o descumprimento dos outros princípios aplicados à licitação, como o da
transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade
administrativa e do julgamento objetivo. Por outro lado, o excesso de formalismo é uma atitude
repudiada pela Corte Superior de Justiça – STJ:

A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem por malferir a própria
finalidade do procedimento licitatório, restringindo o número de concorrentes e prejudicando a
escolha da melhor proposta".

Desse modo, esta subcomissão técnica deixa claro que analisará apenas os recursos no que se refere
às questões objetivas, uma vez que alegações subjetivas que confrontam a pontuação atribuída às
propostas sem o conhecimento da autoria sem argumentos de natureza objetiva não merece
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reanálise nesse momento processual, já que a autoria das propostas já é conhecida e eventual
revisão de natureza meramente interpretativa pode sugerir favorecimento de uma empresa em
detrimento de outra.

5.    DECISÃO – RECURSO FSB

A recorrente FSB alega em seu recurso que o “selo” apresentado pela In.Pacto em suas peças
caracteriza uma nova peça e diante da violação ao limite fixado no edital, a sexta peça representada
pelo selo caracteriza motivo para a desclassificação da proposta da In.Pacto.

Analisando o argumento de contrarrazões, em que pese a In.Pacto tenha alegado que o “selo”
mencionado “não constitui peça autônoma, mas elemento integrante da identidade visual das peças
[...] configurando mero componente gráfico aplicado às peças corporificadas”, no entendimento
desta subcomissão o erro é grave e garantiu à licitante vantagem competitiva em relação às demais
propostas, pois é inegável que o selo adicionado às peças conferiu robustez, solidez e impacto visual
à peça, o que se encaixa à hipótese prevista no item 14.14 do edital:

14.14. Poderá ser desclassificada a Proposta Técnica que não atender às demais exigências do Edital,
a depender da gravidade da ocorrência, podendo ser relevados aspectos puramente formais que
não comprometam a lisura e o caráter competitivo da concorrência. 

A apresentação das peças tem como objetivo materializar e demonstrar o possível impacto da
proposta no seu aspecto criativo, o que a licitante conseguiu fazer com exímio sucesso. E, no
entendimento dessa subcomissão técnica, parte desse sucesso na materialização da sua proposta
nas peças de comunicação institucional se deve ao fato de utilizar um selo criativo e que agrega
valor às peças corporificadas. 

Isso porque o selo ou marca criada para “assinar” as peças carrega características gráficas que lhe
conferem autonomia plena, pois se trata de uma peça composta por símbolo e tipografia, que
formam uma identidade própria e inequívoca como se pode ver da imagem a seguir:

Não se pode negar que o uso do símbolo — representando duas pessoas lado a lado — somado ao
lettering do nome do programa, constituem uma unidade gráfica com propósito identificador, que
vai além da mera ornamentação visual ou simples componente gráfico aplicado para conferir
unidade estética às peças, mas sim da criação de uma marca com identidade própria e vocação para
circular de forma independente, como de fato aconteceu já que o selo foi aplicado às demais peças. 

É de se ressaltar, ainda, que o “selo” da In.Pacto segue o padrão de outras logomarcas que o MEC
utiliza em seus programas em diversas iniciativas, como campanhas publicitárias e placas de
inauguração.

Por isso, entende-se que o referido “selo” apresentado pela licitante In.Pacto deve ser computado
como uma peça adicional e independente. Neste caso, seria a sexta peça da proposta, o que
extrapola o limite de cinco exemplos definidos no item 14.3.16 do edital:

14.3.16. Os exemplos de ações e/ou peças de comunicação institucional de que trata a alínea "b" do
subitem 14.3.13 estão limitados a 05 (cinco) independentemente do seu tipo ou de sua
característica.

O caráter de peça autônoma é reforçado pelo fato de o “selo” ter sido concebido como uma peça
destacável, capaz de ser aplicada em diversos formatos — inclusive em peças que funcionam
isoladamente, como banners e outdoors. A própria configuração visual do selo permite que ele atue
como assinatura institucional de uma campanha, o que evidencia sua natureza enquanto peça
adicional no conjunto proposto pela concorrente.

Observe-se que, caso a In.Pacto tivesse apresentado o “selo” corporificado e o tivesse colacionado
às demais peças, respeitando o limite de 5 (cinco), não haveria qualquer infração. Contudo, a sua
aplicação sem a devida corporificação representa a extrapolação do limite de peças previsto no
Edital.

O recurso da FSB erra, entretanto, em apontar o item 14.3.24, b) como base para o seu pedido de
desclassificação da proposta da In.Pacto. No entendimento dessa subcomissão técnica, a violação
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mencionada diz respeito às hipóteses das alíneas d) e e) do item 14.3.24 e não ao texto da alínea a).

Assim, diante da inegável vantagem competitiva obtida pela proponente impacto e que passou
despercebida quando do julgamento da proposta, a proposta da licitante In.Pacto deve ser
desclassificada por violar os itens editalícios já citados anteriormente. 

Portanto, entende essa subcomissão técnica pelo provimento do recurso da licitante FSB para
considerar desclassificada a proposta da licitante In.Pacto pelo fundamentos expostos.

Quanto aos demais argumentos levantados pela FSB, observar-se-á o disposto no subitem 5.1 da
presente decisão.

Já no âmbito do recurso da In.Pacto, que alega que a FSB deveria ser desclassificada por ter
incorrido “em grave irregularidade em sua proposta técnica ao utilizar recuo duplicado nos títulos de
cada Subquesito”, não há que se falar em provimento. 

Isso porque o Aviso nº 2 publicado por este Ministério poderia levar à interpretação adotada pela
licitante FSB. Além disso, trata-se de mera formalidade incapaz de identificar a licitante em
momento anterior ao cotejamento dos envelopes apócrifos com as vias identificadas. 

Veja-se que as imagens colacionadas pela In.Pacto em suas Contrarrazões, mais especificamente nas
páginas 14 e 15, no que diz respeito ao plano de comunicação identificado da FSB só puderam ser
obtidas após sessão pública em que as vias identificadas foram abertas para fins de cotejo.

Portanto, a Subcomissão Técnica não tinha como saber que o título centralizado era da FSB.
Perceba-se que não há identificação inequívoca. Entendimento contrário pressuporia conluio da
licitante com a comissão julgadora, o que não é o caso.

Quanto à alegação da In.Pacto de que o relato apresentado pela FSB em relação à Embratur refere-
se à comunicação digital e não à comunicação institucional, deve-se ressaltar que a mera utilização
de meios digitais para o alcance dos objetivos de comunicação não invalida os resultados alcançados
pela empresa no que diz respeito à imagem do cliente.

Por fim, é importante esclarecer que o MEC não está confundindo os objetos e tentando contratar
dois serviços em um único contrato. Ao contrário, está respeitando a legislação, promovendo
contratação separada dos serviços em comento, mas aumentando as possibilidades das agências no
sentido de fornecimento de um serviço ainda mais especializado que impacte mais pessoas e
alcance melhores resultados.

Assim, nega-se provimento ao recurso da In.Pacto, tanto nos pontos supracitados, quanto nos
demais, que se amoldam ao disposto no subitem 5.1. da presente decisão.

Nega-se provimento, também, ao recurso da GBR, eis que se refere exclusivamente à análise
subjetiva dos pontos de sua proposta, cuja pontuação foi devidamente justificada pela comissão
julgadora e, portanto, atrai-se o disposto no subitem 5.1. desta decisão.

Por fim, em Contrarrazões, a CDN pleiteia pela revisão do julgamento conferido a sua proposta,
atribuindo-lhe nota maior do que a originalmente indicada pelo colegiado julgador. Contudo, como
a licitante bem sabe, ao deixar de recorrer, perdeu a oportunidade de requerer a revisão dos pontos
que levantou, precluindo o seu direito, motivo pelo qual o seu pleito também não merece
provimento."

8. É o relatório.

9. Preliminarmente, é necessário pontuar que o recurso interposto pela empresa  GBR
Participações Ltda, na parte em que argui a nulidade do Item 14.7 do Edital, não há de ser conhecido. O
art. 164 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade, mas restringe seu protocolo até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura
do certame. A contrariu sensu, passado o prazo legal, restando preclusa a impugnação ao edital.

10. De modo similar, também não será admitido o pleito da empresa  CDN Comunicação
Corporativa Ltda em relação ao pedido de reavaliação das notas atribuídas a si pela Subcomissão Técnica.
O prazo recursal definido no art. 165, I, da Lei nº 14.133/2021 é de  3 (três) dias úteis da data de
intimação, o que não foi observado por aquela empresa, que apresentou seus argumentos recursais
apenas em sede de contrarrazões, isto é, fora do prazo legal e também, não utilizou o instrumento
adequado para apresentar suas razões. Portanto, nega-se provimento às contrarrazões da empresa CDN
Comunicação Corporativa Ltda.

11. Noutro giro, cumpre ressaltar que, de acordo com os arts. 10, caput, e 20-A, caput, da Lei
nº 12.232/2010, cabe à Comissão Especial de Contratação o processo e julgamento das licitações para
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contratação de serviços de comunicação institucional,  com exceção da análise e do julgamento das
propostas técnicas. Diante desse comando legal, não incumbe a esta Comissão de Contratação adentrar
no mérito da análise e do julgamento realizado pela Subcomissão Técnica, a quem a lei compete esse
mister (art. 10, § 1º, da Lei nº 12.232/2010).

12. Por esse motivo, será mantido o entendimento exarado pela Subcomissão Técnica quanto à
análise, exclusivamente, dos questionamentos de natureza objetiva dos licitantes .

13. Seguindo a linha de raciocínio acima apresentada, em razão dos fundamentos utilizados
pela Subcomissão Técnica e com base na sua competência legal, esta Comissão de Contratação dá
provimento ao recurso da empresa FSB Comunicação e Planejamento Estratégico Ltda
para  desclassificar a empresa  In.pacto Comunicação Corporativa e Digital S/S, por afronta ao item
14.3.16 do Edital, que limita a (05) cinco exemplos de ações e/ou peças de comunicação institucional,
independentemente do seu tipo ou de sua características.

14. De maneira similar, adotando a fundamentação apresentada pela Subcomissão Técnica, a
Comissão de Contratação também nega provimento ao recurso da In.pacto para desclassificar a FSB por
descumprimento das regras de formatação previstas no Aviso nº 02 da Comissão de Contratação e pela
apresentação de Relato de Soluções Pretéritas em Comunicação (Quesito 3) em desacordo com o objeto
da licitação.

15. Com a desclassificação da  empresa  In.pacto Comunicação Corporativa e Digital S/S, o
resultado final do julgamento das Propostas Técnicas após a etapa de recursos é a seguinte:

 

Colocação Empresa Nota

1 FSB 91,00

2 CDN 77

3 GBR 71,33

4 PARTNERS 69,33

5 OFICINA 64,67

6 CDI 63,84

7 APEX 63,33

8 INPACTO Desclassificada

 

Brasília, 09 de maio de 2025.

 

ARTHUR LIMA DE MORAIS

Presidente da Comissão Especial de Contratação

 

GREICE BORGES BRAGA

Membro da Comissão Especial de Contratação

 

PAULO RONALDO DOS SANTOS

Membro da Comissão Especial de Contratação

 

RICARDO DOS SANTOS BARBOSA

Membro da Comissão Especial de Contratação
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Documento assinado eletronicamente por Greice Borges Braga, Servidor(a), em 12/05/2025, às
14:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério
da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Arthur Lima de Morais, Servidor(a), em 12/05/2025, às
14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério
da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Ronaldo dos Santos, Servidor(a), em 12/05/2025,
às 14:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do
Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo dos Santos Barbosa, Servidor(a), em
12/05/2025, às 14:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº
1.042/2015 do Ministério da Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5802035 e
o código CRC 4EF1B311.

Referência: Processo nº 23123.001326/2023-68 SEI nº 5802035
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DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Referência: Concorrência n'’ 0002/2024
Processo n'’ 23123.001326/2023-68

1. PRELIMINARMENTE

Sobre os recursos administrativos interpostos pela FSB COMUNI(}AÇÃO E
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO LTDA, pela GBR PARTICIPAÇÕES LTDA e pela

IN.PACTO COMUNICAÇÃO CORPORATIVA E DIGITAL S/S, em razão do resÜltado do

julgamento das propostas técnicas no procedimento licitatório.

2. DAS ALEGAÇÕES DOS RECORRENTES

2.1. FSB

A licitante FSB protocolou recurso requerendo a desclassificação da jn.Pacto.

Além disso, pleiteou pela majoração de sua nota, com base nos argurhentos a
seguir:

19. O item 14.3.15 do Edital, que trata da apresentação ejulgaFnento das

propostas técnicas, dispõe expressamente que, para o $ubquesito
“Solução de Comunicação”, deve-se incluir a "relação de todab as ações

e/ou peças de comunicação digital que a licitante julga neces4árias para
superar o desafio e alcançar os objetivos de comunicação estábelecidos

no briefing, com o detalhamento de cada uma". [...] 20. Embdra o Edital
estabeleça limite para a apresentação de 5 peças exembuficadas,
independentemente do seu tipo ou de sua característica, nos kermos do

item 14.3.16 do mesmo Apêndice, caso a proposta do licitar]te indique
um número superior de ações ou peças, estas devem ser aprbsentadas
em bloco diverso. 21. Sob esta ótica, no que concerne às peças/ações
exemplificadas, o Edital, ainda, dispõe no item 1.3.3.4., “à”, que as

variações serão consideradas como novos exemplos. [...] 22. (jcorre que,
a despeito da clara limitação estabelecida no edital para a aprbsentação
de peças e/ou ações que corporifiquem a proposta de s91ução do
problema específico de comunicação, a Recorrida apresentou

quantidade de peças acima do permitido pelo edital, o que Éerou uma

competição desigual com as demais licitantes que cumprirarrl fielmente
o constante do instrumento convocatório. 23. Isto porque, duando se

analisa atentamente as peças exemptificadas, verifica-se quq a lnPacto
apresentou, integrando as demais ações/peças exemplificadas, “selo”,
contudo, ao assim proceder, acabou por apresentar uma nova peça. [...]
24. Ora, se a licitante gostaria de apresentar um selo, deveria ter
apresentado como uma peça exemplificada própria, bem como tê-lo

\
„w



listado no bloco de ações/peças exemplificadas, contudoJ isto não
ocorreu in casu. 25. Note-se que o edital é categórico ao dispor que as
variações de abordagem ou formato serão consideradas como novos
exemplos, de modo que, ao se valer da oportunidade da apresentação
das demais peças para apresentar um selo, nova peça, acabou por
exceder o limite de peças corporificadas estabelecido no edital. 26.
Como se não bastasse o frontal descumprimento da norma edilalícia que

trata da limitação de peças corporificadas a serem apresenta'gas pelas
Ucitantes, a Recorrida, ainda, infringiu o disposto no item 14J3.28, que

dispõe que todas as ações e/ou peças de comunicação institu#ional que
integrarem a relação de peças corporificadas deverbo estar
contempladas no Plano de Implementação, tanto no cronogrdma como

no orçamento. [...] 27. Ocorre que, nada obstante a Recorrida tçr deixado
de listar o selo como uma peça corporificada, também deixoude prevê-
to tanto no cronograma quanto no orçamento. 28. Assim,além de
descumprir o Edital, ferindo o princípio da vinculação ao inétrumento
convocatório, tais condutas conferem à lnPacto uma Üantagem

competitiva desleal em relação às demais participantes. 29. Essa
vantagem se revela de diversas formas: (i) a licitante apresentou um
número superior de exemplos de ações em relação ao permitido,
extrapolando o limite previsto para exemplificação de ppças; (ii)

desconsiderou a limitação de páginas estabelecida nos iteng 14.3.6 e
14.3.7 do Edital, obtendo assim maior espaço para detalhar suaproposta

em detrimento das concorrentes; (iii) omitiu, no Plano de
Implementação, no cronograma, informações essenciais sobre a
execução, ativação, continuidade, manutenção e conclusão das ações
de comunicação institucional, bem como a indicação dos re&pectivos
públicos e períodos; e (iv) não incluiu, no orçamento, os valore# devidos
referentes à referida ação/peça. 30. Assim, evidencia-se que q licitante
obteve uma vantagem ilícita de grande impacto sobre ad demais
concorrentes, ao permitir que a Subcomissão julgadora tivesseacesso a

um volume maior de ações em sua proposta, em clara afronta às
exigências editalícias, o que pode ter resultado em um favorécimento
indevido na sua pontuação. 31. Isso caracteriza também a violação do
princípio da isonomia entre as Ucitantes, tornando necéssária a
desclassificação da proposta para a manutenção de um processo
licitatório válido e isento de vícios. 32. Fato é que implica em ofensa aos

princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório, o
descumprimento de exigência estabelecida em edital submetida a todos
os licitantes, o que importa em sua eminente e nécessária

desclassificação. [...] 33. Como se isso não bastasse, verifica-se, ainda,
que a Recorrida infringiu o item 14.3.28 do instrumento convoçatório, o
qual determina que todas as ações e/ou peças de comdlnicação

institucional deverão estar contempladas no Plano de Implementação,
tanto no cronograma como no orçamento. [...] 34. Assim como procedeu

em relação ao “selo”, ao deixar de integrá-lo ao orçamento, a lnPacto
adota a mesma prática em diversas outras ações, deixando de orçá-las
devidamente. 35. Além disso, em determinados trechos de sua proposta,

menciona quantidades de ações que não correspondem aos serviços e
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produtos efetivamente listados na precificação. 36. A fim de co[nprovar o
alegado, basta observar que a Recorrida, em relação à par éeria com

“grupos locais de comunicação”, muito embora indique que irá elaborar
“perfis de profissionais e veículos de comunicação” (página 9), não é
possível identificar esse produto precificado na planilha de orçamentos

(páginas 23 a 26). 37. Para além disso, a lnPacto deixou, ainda, de
precificar todos os poucos conteúdos sugeridos (páginas 23 a26 de sua
proposta). A saber: • Sugere release interativo sobre a “caravada“ e sobre

os 3 programas, porém na tabela de orçamento encontramo4 apenas 3

itens de produção de conteúdo textuais; • Sugere release$ sobre a
“caravana” (que visitará 5 estados, com 3 projetos), porém na tabela de

orçamento há apenas 1 item de produção de conteúdo textuai#; • Sugere
infográficos (página 11), porém na tabela de orçamento nãb há item
específico; • Sugere perfis de profissionais e veículos de codunicação,
porém na tabela de orçamento não consta o item específi40. 38. Tal
conduta configura nova violação às exigências editalícias, pdis resulta,
mais uma vez, em uma vantagem competitiva indevida. A$ omitir a
inclusão de diversas ações no orçamento e desconsiderar oslimites de

páginas estabelecidos pelo Edital, a Recorrida amplia indevi4amente o
escopo de sua proposta sem a devida contraprestação financbira e sem

cumprir as regras isonômicas aplicáveis ao certame. 39. PorFanto, sob
qualquer ângulo que se analisa a situação, restando manif#stamente
evidenciado os inúmeros descumprimentos cometidos pela becorrida,
torna-se imperiosa a sua desclassificação do certame. [...] 40l Como se
não bastasse a lnPacto ter descumprido as normas edit4lícias, ao
analisar de forma aprofundada a proposta técnica apresedtada pela
licitante, é possível verificar uma série de equívocos e f$gilidades
cometidas pela Ucitante, que passaram despercebida 4 pela i.

Subcomissão Técnica por oportunidade da avaliação das proÜostas. 41.

Em linhas gerais, chama atenção o fato de que a lnPacto de4considera
completamente a complexidade da educação no Brasil e dropõe dar
conta do desafio do edital com uma ação pontual, sem qualhuer visão
estratégica e sem a fundamentação de sua solução que apadenta mais
ser um efeito ex machina. 42. Sobre este ponto, o briefingdo edital,
claramente, demanda uma “abordagem sistêmica”. [...] 43. Contudo,
basta simples leitura do plano de comunicação apresen jado pela
Recorrida a fim de se verificar que ela desconsidera o que peqe o edital.

44. Ora, é no mínimo curioso que uma “caravana”, com regisTro de três
experiências pedagógicas nos cinco estados com os mais debafiadores

desempenhos no Ideb nas cinco regiões do país, seja capaz db suportar

e atender à complexidade das ações coordenadas e vão tran4cender as

“informações pontuais de serviço”. 45. Nesse sentido, $urgem os
questionamentos: Onde está inserida a abordagem de uma teoria da

mudança, que precisa organizar e mobilizar todo o ecossIstema de
educação para fazer avançar a educação básica, como aponta o
Ministério da Educação? Como as transformadoras políticas
desenvolvidas ou retomadas desde 10 de janeiro de 2023 serão

percebidas a partir de uma “caravana”? 46. Contudo, pelo plano

apresentado pela Recorrida, não é possível obter respostas a esses
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questionamentos. Muito embora a lnPacto apresente - reconhpçamos –
um bom diagnóstico da atuação do MEC, a Recorrida não foi capaz de dar

conta dos desafios que ela mesma apresenta no Subquesito 1 , item a. 47.

Além disso, não há na proposta qualquer perspectiva de mobilização
real, de articulação, da construção de um novo imaginário sobre a
educação no país, no sentido que tem sido tão bem trabalhado pelo
Ministério da Educação e por toda a sociedade brasileira, com avanços

educacionais que vão muito, muito além de projetos pedagógicos. 48.
Não se pode olvidar que a educação no Brasil avança em consonância
com a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educáção e um

trabalho de nação nos últimos 30 anos, que reúne governosl poderes
legislativos e o Judiciário, a sociedade civil e todos os atores da éducação
por meio de diálogo, articulação. Ocorre que, propor uma “&aravana“
para registrar projetos nas escolas é, certamente, desconsic+erar todo
esse esforço. 49. Como se isso não bastasse, conforme sé passa a
demonstrar detidamente a seguir, as falhas, os equívo4os e as
fragilidades técnicas da proposta da lnPacto são evidentes, de Énodo que
se faz necessária a revisão da nota atribuída a ela, a fim de reduzir os

prontos concedidos a sua proposta.
A) Raciocínio Básico

50. No primeiro dos quatro itens, que diz respeito à análise das
características e especificidades do Contratante, é possível notar, de
forma clara, que a lnPacto fez apenas um resumo da situação do contexto

da atual gestão MEC e deixou de fora o grande quadro de transformações

da educação nas últimas décadas. [...] 52. Contudo, ao cohtrário da
proposta da FSB Comunicação, que desenhou essa linha histórica que

singulariza as gestões do presidente Lula, é suficiente simples leitura da
proposta apresentada pela lnPacto para se alcançar a conclusão de que
a descrição da estrutura do MEC está incompleta. 53. Isto Éorque, a
Recorrida deixa de mencionar a fundamental rede de hospitai$ públicos

ligados às universidades e à Empresa Brasileira de Serviços Hobpitalares
(EBSERH), por exemplo. Tais lapsos apontam para uma visãd parcial e
imprecisa da lnPacto sobre o trabalho e as responsabilidades do MEC.

54. Outrossim, o diagnóstico incompleto leva à fragilidadp de sua
proposta a partir do Subquesito 1, item b. Daísurgem os probldmas mais
graves cometidos pela lnPacto em sua proposta. 55. Note-se que não há
qualquer informação para embasar o diagnóstico de como o MEC e suas
ações se posicionam na imprensa. É surpreendente a omissão da lnPacto

ao ignorar qualquer análise das notícias e da cobertura do Ministério pela

imprensa e, portanto, de uma incompreensão do estado da agenda
pública do debate sobre educação. Trata-se, portanto, de uma
“comunicação não-orientada por dados” por parte da lnPacto, que,
ainda, revela a incapacidade da licitante em compreender o cenário para

ser capaz de cumprir com um dos objetivos do edital: “Mostrar aos
cidadãos a forte atuação do Ministério da Educação para melhorar a
educação brasileira”. [...] 57. Vale aqui, mais uma vez, evidenciar o
contraste entre a proposta da lnPacto e da FSB Comunicação, que fez

uma análise de mídia de 6.930 notícias em veículos de maior circulação
nacional e os principais regionais de 1'’ de janeiro a 15 de julho de 2024.
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[...] 62. Não obstante, no item “Compreensão da relação do MEC com
seus diferentes públicos”, a Recorrida fez uma descrição que, na verdade,

hiper fragmenta ainda mais os públicos, sem qualquer critério
fundamentado nas políticas de educação, nos dados disponíveis graças
ao trabalho de excelência do INEP, novamente, sem qualquer

fundamentação. [...] 70. Ademais, faz-se necessário destacar que o
último item do Raciocínio Básico (a relação entre desafio e objetivos) foi
tratado pela lnPacto em apenas dois parágrafos e 35 linhai - a FSB
Comunicação, por sua vez, desenvolveu nove parágrafos e 69 linhas. [...]
75. A apressada proposta da lnPacto, contudo, não consegue responder
a essa questão. Optou, frisa-se, apressadamente, por um plJno tático,

desconsiderando tudo o que está descrito no Desafio de Cornunicação
do certame. 76. Em razão do exposto, ante à manifesta fragitidade da

proposta apresentada pela lnPacto, requer-se a revisão da not4 atribuída
à Recorrida, a fim de reduzir os pontos a ele conferidos no Éaciocínio
Básico.

B) Estratégia de Comunicação
78. Consoante mencionado anteriormente, a lnPacto não desenvolveu no

item “Explicitação e defesa da linha temática e condeituat“ o
embasamento e a lógica para suas ações - talvez pela falta de
compreensão do desafio como um todo no Subquesito 1. 79. Em outras

palavras, a licitante deu um salto e, mais uma vez, de forma pnecipitada,

partiu direto para o conceito de comunicação, sem nem sequer
fundamentá-lo ou deterse para explicar como ele se articula cém a visão
mais ampla da atual gestão do MEC. 80. Além disso, não houve a
construção de um argumento institucional a ser trabalhado, Üma ideia-
força a conduzir o plano para que ele possa dar conta dos objetivos, geral
e específicos. 81. Desse modo, a campanha proposta pela Recorrida se
resume e se limita a ações pontuais, a serem realizadas bos cinco
estados, de forma isolada. [...] 82. Em contrapartida, voltandO os olhos
para a proposta apresentada pela ora Recorrente, é possível notar que o
argumento trabalhado pela FSB evidencia a conexão dos três Órogramas

e a situação da educação nos cinco estados de forma esjratégica e
explícita: a lógica da FSB é gerar um movimento nacional apartir das
ações estaduais. Há um sentido e um propósito para a atuação do
ministério - há intencionalidade no plano da FSB, como pede a pedagogia

e, portanto, a comunicação sobre educação. 83. Para defender sua linha
de argumentação, a lnPacto recorre uma “pesquisafantasma“ com
jornalistas. A comissão julgadora é induzida a confiar e acreditar em um
levantamento que não cita nem sequer o número de entrevistados, o

período de aferição, e tampouco a cobertura geográfica. É impossível não

questionar, por exemplo, qual o tipo de pesquisa e qual a qualidade das
evidências que o levantamento traria. [...] 94. As fragilidades da proposta

da lnPacto ficam ainda mais evidentes a partir da página 9 de sua
proposta. Isto porque, a fragilidade do diagnóstico, a hiper fragmentação
dos públicos e uma abordagem anacrônica de comunicação geram uma
solução limitada, pouco criativa e deslocada do que pede o edital. 95. A
ideia de uma “caravana” é apenas uma estampa com nome pomposo
para uma mera ação pontual da Ascom do MEC de registro de
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experiências de escolas nos estados. 96. Não há articulação re+l com as
redes de ensino, não há alinhamento nem preparação de porta-vozes do

ministério, não há um trabalho de mobilização de parceiros, não há uma
perspectiva específica para os estados com desafios de desempenho

escolar, não há a preocupação com a construção de um relacionamento
dialógico com os profissionais da imprensa. [...] 110. Na defesa do
conceito de campanha, a lnPacto chega a sugerir o uso de um sentido

locucional para o MEC. Ao verificar o significado do “sentido loéucional“
no dicionário, temse que este se refere ao sentido relativo ao ato de dizer

algo, ou seja, à produção de um enunciado. Isso significa dizer que não
se trata de diálogo ou de uma escuta, marcas da corr+unicação

contemporânea. 111. Veja-se, portanto, que, ao optar por adotar essa
perspectiva em sua proposta, alnPacto propõe algo obsodeto, que,
obviamente, não é capaz de resolver os problemas que a próprib arriscou

identificar. 112. Em virtude do exposto no decorrer desse tópi#o, diante
das fragilidades apontadas, a revisão das notas atribuídas à lnPbcto, com
o fito de reduzi-las, é medida que se faz necessária.

C) Solução de Comunicação

114. De início, faz-se necessário destacar que a lnPacto baseou suas

ações em uma “caravana” que visitará três projetos nos cinco estados
listadas no briefing, totalizando 15 visitas. Contudo, trata-se db escolha

tática, e não estratégica. 115. Note-se, portanto, que o plano da Recorrida

proposto para o MEC está baseado apenas em episódios pobtuais, de
modo que não há linhas de ação sugeridas que
transformem as visitas aos estados em situações de alcancenacional,
espraiando as mensagens e o engajamento social pelo país aê longo do

tempo. [...] 117. A solução apresentada pela lnPacto – a pntrevista
coletiva do ministro da Educação

no estado – reflete uma abordagem convencional e, principalmente, que
não tem a capacidade de atender aos objetivos estabelécidos no
instrumento convocatório. 118. Não obstante isso, ao procbder com
análise mais atenta aos números da planilha de custos, notalse que as
fragilidades da proposta de “caravana” da lnPacto se tornam ainda mais
evidentes. 119. Isto porque, ao propor que “a visita dos influenciadores

tende a estimular a curiosidade e o interesse de estudante b equipes
escolares”, (p.9), a lnPacto propõe ações com influenciadores sem
nenhuma previsão de garantia de execução. 120. A Recorrida deixa de

expor quem seriam esses influenciadores, se eles vão trabalhar de forma

gratuita, por exemplo. Tais informações são de extrema relevância porque

o edital e o contrato com o MEC não preveem o pagamento de càchê. 121 .

Desta forma, em razão de prever essa ação, sem, contudo, prever a
garantia de sua execução, a penalização da lnPacto é medida que se
impõe. [...] 123. Ao analisar as peças apresentadas pela lnPa&to, torna-
se, mais uma vez, evidente a fragilidade da seleção de influenciadores
mapeados, à medida que a inclusão de perfis como o de Jonés Manoel,

um crítico ferrenho das políticas do governo Lula, e de Dyogo Patriota,
cuja base de seguidores é extremamente reduzida (apenas 893,
conforme indicado no material da própria lnPacto), demonstra uma
notável falta de critério na avaliação política e na formulação de
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estratégias para redes sociais. 124. A quantidade de conteúdÓs previstos
para o volume de informação é totalmente desproporcional à
complexidade do desafio e coloca em xeque a viabilidade da ação da
lnPacto. [...] 1 26. Outra discrepância está, por exemplo, na quantidade da

equipe da licitante disponível para o relacionamento com a Imprensa e

influenciadores. Enquanto a lnPacto calcula a presenda de três
profissionais, a FSB pretende disponibilizar quatro profissionais. [...] 1 33.
No que diz respeito à proposta apresentada pela ora Recorrente, a FSB

Comunicação buscou a elaboração de uma estratégia robusta que
embasasse uma solução viável para os desafios e os apjetivos da
comunicação do MEC. Dentro do escopo de produtos previst€)s no edital
de licitação, a Recorrente desenhou ações que fosse+1 as mais
adequadas em termos estratégicos e de execução. 134. Ocorêe, contudo,

que, ao analisar as notas e justificativas atribuídas à proposta técnica
apresentada pela FSB, em comparação com o julgamento Üas demais

Ucitantes, verifica-se que houve patente desigualdade na ap[icação dos
critérios por oportunidade da avaliação técnica. [...]

A) Raciocínio Básico

138. No primeiro dos quatro itens do subquesito, a FSB desenvolveu uma
análise aprofundada do contexto institucional do MEg, como a
reconstrução de políticas públicas a partir de 2023 e a impbrtância da
educação no contexto do Brasil. Trata-se de uma exposição de
minuciosa, contudo, teve sua pontuação reduzida pela i. Subcomissão

Técnica sob a justificativa de que havia “pequenos erros de cqncordância

e digitação nos textos”. 139. O mesmo rigor de avaliação, c4ntudo, não
foi aplicado à lnPacto, que cometeu erro de digitação na página 4 de sua
proposta e deveria, igualmente, ter pontos subtraídos. [...] 142. Para
explicitar o contexto institucional do MEC, a FSB demonstrou

compreensão aprofundada do ministério e de educação bra$ileira, sem
deixar de fora nenhuma instituição, como a rede dê hospitais

universitários e a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalare# (EBSERH).

143. A proposta da lnPacto, por outro lado, ignorou que o MEC possui um

papel transversal nas políticas públicas como a Saúde. Esse lapso da
Recorrida aponta para uma visão parcial e imprecisa do posicionamento

institucional do MEC, o que deveria acarretarsubtração nos Óontos a ela
conferidos ou, no mínimo, haver isonomia na avaliação, majorando-se a
nota da Recorrente. 151. Não obstante, o item de “públicos” também foi

exposto pela FSB, ao contrário da lnPacto, que fragmentou

excessivamente os segmentos ligados à Educação. A fragmentação em
24 públicos dificulta evidentemente o cumprimento dá objetivos

específicos do briefing do edital, qual seja, “mobilizar as redes de ensino

a se engajarem no esforço do governo federal, contribuindo para a
efetividade dos programas” e “envolver toda a comunidade escolar
(alunos e famílias, professores, diretores e gestores da rede), para
amplificar a comunicação do esforço do MEC, em parceria com as redes,

para melhorar a educação no ’chão da escola ’”. 152. Já a FSB destacou

com muito pertinência instituições (Todos Pela Educação e os jornalistas
do Jeduca), as quais são essenciais para qualquer projeto de

comunicação na área educacional do Brasil na atualidade. Por sua vez, a
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lnPacto ignorou por completo esses atores. Novamente, é pre+iso fazer
uma reavaliação das notas concedidas e observar o quanto o quadro de
públicos montado pela lnPacto é inconsistente. [...]
B) Estratégia de Comunicação

157. A FSB demonstrou a complexidade da educação brasileiral que tem

um nível de descentralização e autonomia regional maiores dg que, por
exemplo, a área da Saúde, sendo inconteste que atendeu à derhanda do
edital de que as tivessem caráter sistêmico: “Comunicar com éficiência
as ações do ministério, de modo a mobilizar comunidad4 escolar,
famílias, professores, estudantes, gestores de escolas é toda a
sociedade pela melhoria da Educação pública do Braskl requer
abordagem sistêmica, que dialogue com a construção também
sistêmica dos programas do MEC, que vem atuando fortemênte com
programas desde a creche até a pós-graduação”. 158. O conceito
proposto pela FSB traz uma visão institucional muito mais dobusta e
sistêmica, como demanda o briefing, diferente do realizou a lnP$cto, que,

simplesmente, deixou de montar uma estratégia e já colocou desaída um

conceito, com explicações superficiais, ligeiras e que se badeiam em
uma “pesquisa-fantasma” com jornalistas, consoante bem bpontado
pela Subcomissão Técnica. 159. Nesse sentido, não é difícil coÚcluir que

o item “a“ apresentado pela FSB tem um grau de elaboração final muito
superior ao apresentado pela lnPacto. A despeito disso, issb não se

refletiu na pontuação final do subquesito 2, que foi de 23,33 para a FSB e
de 24 para a lnPacto. É preciso, no mínimo, que seja adota uma isonomia

de avaliação ou, ainda, a majoração da nota da FSB. [...]

C) Solução de Comunicação

170. Por fim, no que se refere à Solução de Comunicação, chama a

atenção a manifesta discrepância entre as conferidas à FSB ( 19,67) e à
lnPacto (22,67). A diferença de três pontos é exces4ivamente

desproporcional em vista das considerações apresentadab pela i.
Subcomissão Técnica. 171. Muito embora a FSB tenha aponkado, por
exemplo, a ausência de interação nas redes sociais no diagnbstico de
necessidades, a Subcomissão Técnica consignou que a Rbcorrente
“deixou de apresentar soluções para questões identificadbs como
problemáticas, como a menção da falta de atendimento das redes
sociais do ministério”. 172. No entanto, a Subcomissão deixou de
considerar que a questão é que essa solução de redes sociaisestá fora
do escopo do contrato da presente licitação. Portanto, apenas um
contrato de comunicação digital pode solucionar o prodlema da
interação nas redes sociais. Isso demanda um plano especÍfico para
redes sociais do MEC. 173. Em razão de tanto, a FSB não déveria ser

penalizada com a perda de pontuação, apenas porque deu LIma visão
mais abrangente e sistêmica - exatamente como exige o instrumento
convocatório - para a comunicação do MEC. Ora, não pode a Recorrente

ter sua nota prejudicada em virtude de seguir o que solicita o edital, de

modo que a redução de seus pontos é, no mínimo, contraditória; fazendo-

se imperiosa a revisão de tal avaliação. [...]

2.2. GBR
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Em, a licitante GBR pleiteou pela majoração de sua nota, com base nos
argumentos a seguir:

Os membros da Subcomissão, no entanto, não estão analisando e
valorando as circunstâncias conforme os parâmetros expressos no
Edital, o que macula o procedimento. Basta verificar seus comentários: o

problema apontado foi que algumas informações de algumaspraças não
teriam sido apresentadas, como solicitado no briefing, e qde a análise
não teria sido pad ronizada e houve erro ortográfico. Seria, def ato, crível,

se tivesse sido apontado o defeito verificado pela Subcomjssão, mas,

isso não foi feito. Tal prática impossibilita, inclusive, a cbrreção de
eventual erro, bem como a impugnação e, com isso, o direitq de defesa.

O Edital busca dinamismo, e não “padronização” de anbuse pelos
licitantes. [...] A análise da Subcomissão Técnica não se prestb a verificar
se o jurado gostou ou não gostou. A análise deve ser técnica, por isso, o

nome. E isso significa que os critérios estabelecidos pelo Edital deverão
ser levados em conta, e não outros. Se observarmos o “Plano de

Comunicação” da GBR, temos que todos os subquesitos açima foram
cumpridos com bastante êxito e é certo que nenhum membro da
Subcomissão declarou, quanto a este tópico, que a errJpresa não

cumpriu determinado item.

Houve análise das características e do papel do Ministério, o diagnóstico

das necessidades, a relação do Órgão com diferentes públicqs, perfil de

veículos por região, além do briefing, que cumpriu à risca o Ônexo II do
Edital. São 45 páginas de texto, gráficos, fluxograma, descriçãc! de ações,
dentre outras. Ademais, outros Ucitantes, como B, D e É, tiveram

avaliação tão dura quanto ou mais dura do que a GBR, mas tiÜeram nota

maior. É preciso que haja proporcionalidade e razoabilid#de nesse
arbitramento.

No que toca à “Capacidade de Atendimento”, permanece o mesmo
problema: julgamento sem amparo no Edital. A GBR ejaborou a
“Capacidade de Atendimento” em estrito cumprimento ao item 14.4 do
Edital. A relação de clientes, verdadeiramente ampla, foi apiesentada.

Dentre os quais estão a FMUSP, a FIPE/USP, B3 (âmbito nacional e
internacional), BYD, J&F Investimentos, LATAM, Consulado Geral da
Noruega, Grupo OLX, PIC PAY, Sulamerica, Qualicorp, ABR/SS, dentre
várias outras. É de se perguntar por que razão, num total de 10 pontos,

obteve apenas 08, sendo que foi apontado apenas que não terià indicado

cliente integrante do Poder Executivo Federal. Isso não faz nenhum
sentido, ainda mais ponderando a gama de clientes da GBR. Neste ponto,

faz-se necessária uma observação. O Edital, por si, no item 14.7, gera
barreiras de concorrência aos participantes do certame, uma vez que

privilegia fornecedores atuais do governo. Ora, os demais licitantes que
não são atuais contratados do governo estarão em evidente desvantagem

e, veja-se, ainda que cumpram com primor os requisitos objetivos para a

contratação. [...]
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2.3. IN.PACTO

Em seu recurso, a in.Pacto alegou que:

Conforme avaliação da Subcomissão Técnica, a licitante in.Pacto
recebeu 24 pontos dos 25 possíveis para o Subquesito 2 - Estrqtégia de
Comunicação, com a justificativa de que “Atendeu os requ+sitos do
briefing. Porém, faltou apresentar qual a amostra da pesquisa cijada para

o desenvolvimento da estratégia de comunicação”. [...] A pdntuação

atribuída à in.Pacto no subquesito em questão, merece reqisão por
constituir uma penalização injustificada, baseada em critério não

previsto expressamente no Edital, ferindo os princípios da vincqlação ao
instrumento convocatório e do julgamento objetivo que régem os
procedimentos licitatórios. [...] fica evidente que a proposta técnica da

in.Pacto atendeu plenamente com os requisitos e critérios estadelecidos

no Edital. Nesses pontos, verifica-se que a pesquisa apresentbda pela
in.Pacto foi claramente feita para o certame, não restando dúvida quanto
a sua eficácia, independentemente da amostragem. Todavia, reésalta-se

que o detalhamento específico da amostragem de pesquisa não constitui

como requisito obrigatório para a apresentação da EstraTégia de

Comunicação, não figurando entre o que é exigido no item 14.3l11, nem
entre os critérios objetivos de avaliação estabelecidos no item 14.6.1.1

do Edital. O julgamento criou, portanto, uma exigência não prévista no
instrumento convocatório. Ademais, ressalta-se que a pesquisa [ealizada

por esta licitante com 20 jornalistas, e feita especialmenté para o
certame, não está prevista no edital e deve ser considerada cdmo uma
ação proativa da in.Pacto frente às concorrentes que não tiqeram tal
iniciativa. Neste sentido, mesmo não sendo item obrigatório, a broposta

da in.Pacto não apenas menciona a realização de uma pesq4isa com
jornalistas, mas apresenta de forma detalhada os resultadosobtidos,
incluindo dados percentuais específicos que fundamentam dirdtamente
as escolhas estratégicas. [...] A proposta também estabel+ce uma
conexão clara e incontestável entre os achados da pesquisa e a 4stratégia
desenvolvida. O conceito central “MEC fazendo escola lado a làdo com

você“ deriva diretamente da constatação, apontada na pesquisb, de que
os jornalistas “foram quase unânimes em sugerir a publicação é:Ie casos

positivos de sucesso liderados pelas escolas” e que “a incjusão da
comunidade (em especial da família) na escola seria o melhor çaminho
para vencer os desafios atuais no processo de ensino-aprendizagem”.

Esta correlação evidencia a fundamentação técnica sólida da 4stratégia
proposta. [...] O edital não prevê em suas normas a apresentaçã4 da base
de dados ou amostragem utilizada nas pesquisas que suplerrJentam a
proposta, especialmente porque sequer obriga a vinculaçãode uma
pesquisa, que todavia, fora incluída pela participante a fim dê conferir
maior veracidade e atendimento à real necessidade do contratante. Fato

é que em nenhum momento o edital foi inobservado. A vinculação da

amostragem utilizada em parte alguma se prevê no ato editalício, mas se
porventura sua necessidade se exprime, este poderia ser aprebentado,
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facilmente, em sede de diligência. A diligência, todavja, não foi
requisitada, não havendo qualquer razão que justifique que a ausência

da amostragem se confunda com qualquer critério de pontuação
aplicado ás pospostas. [...] Sobre “reconhecer os esforços das redes de

ensino que melhor se apropriaram do apoio técnico e financeiro do MEC“,

a seleção de histórias exemplares em cada estado é central na estratégia
proposta. No que se refere a “mobilizar as redes de ensino a se engajarem

no esforço do governo federal”, a cobertura midiática das visitas e a
divulgação das histórias de sucesso incentivam outras escolas a
seguirem os exemplos positivos. Por fim, em “envolvpr toda a
comunidade escolar”, a estratégia prevê a participação Pe alunos,
famílias, professores, diretores e gestores da rede nas atiVidades da
caravana e nos materiais produzidos. Isso comprova que 4 proposta,
além de estar alinhadas aos itens editalícios de apresentação e
julgamento das propostas, também estava inteiramente ajinhada ao
briefing, não justificando a falta de um ponto em sua nota. [.l.] Solução

de Comunicação: Conforme avaliação da Subcomissão Técnica, a
in.Pacto recebeu 22,67 pontos dos 25 possíveis para o Subquebito 3, com

a justificativa de que [...] A pontuação atribuída à in.Pacto no Subquesito
em questão merece revisão por configurar penalização injustificada,
baseada em critérios subjetivos não previstos expressamente no Edital e

em desacordo com os princípios da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo que regem os procÉdimentos
licitatórios. Além disso, o necessário aumento da pontuação ke dá pela

incongruência e incoerência no julgamento do referido SubquÜsito. [...] A

proposta da in.Pacto atendeu plenamente aos requisitos do edital, tanto
em relação à forma de apresentação quanto aos critérios de jul&amentos.
Frente à justificativa da banca julgadora, constata-se que h 4 evidente
ausência de critério de “inovação” no Edital. O critério de “Inovação”,

utilizado pela Subcomissão Técnica como fundamento para a rédução da
pontuação, não figura entre os requisitos obrigatórios do ita[n 14.3.13
nem entre os critérios objetivos de avaliação estabelecido+ no item
14.6.1.1 do Edital. A avaliação de “inovação” constitui juíz4 de valor

subjetivo, incompatível com o princípio do julgamento objetiv4 que rege
os procedimentos licitatórios. Neste sentido, o que seria cohsiderado
como “inovação” senão a partir de uma avaliação subjetiva? [.r.] No que
se refere à diversidade e complementaridade das soluções, a proposta

da in.Pacto apresenta um conjunto diversificado e complementar de
ações e/ou peças, contemplando diferentes formatos e ptatafoqmas, que
atendem de forma abrangente aos objetivos de comunicação. Esta
diversidade demonstra uma compreensão completa do desafio de
comunicação e uma capacidade técnica elevada para propor soluções
adequadas a cada público e a cada fase da estratégia. É irnportante
salientar que todas as ações estão em acordo com o que é determinado
pelo edital e em respeito à lista de produtos e serviços essenciais

disponibilizados pelo documento editalício. Além disso, é evidente a
clareza de elementos de originalidade nas soluções propostas por esta

licitante, que contém diversos elementos de originalidade e
diferenciação - o que pode ser compreendido como inovação -, entre os
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quais [...] A proposta da in.Pacto também demonstroÜ excelente
qualidade técnica dos exemplos apresentados. Aqui, a própria

Subcomissão Técnica reconheceu expressamente que “os exemplos

apresentados foram bem executados”, o que corrobora a qualidade
técnica da proposta em seu aspecto visual e de execução criativa. [...] A
título de exemplificação, quanto à suposta incorreção no endereço do
portal ministerial, salienta-se que o endereço w_wy_v..m_e_c_.goyAb_t indicado

na peça “vídeo release“ de nossa proposta não configura erlo, mas sim
uma forma legítima e amplamente reconhecida de acesso ao portal
institucional do Ministério da Educação. O sistema de dpmínios do
Governo Federal estabelece redirecionamento automático do endereço

w_ww.mec.go_v.bt para “gov.br/mec”, mantendo plena funciobalidade de
acesso ao conteúdo institucional. Tal redirecionamento é imÓlementado

deliberadamente pela política de comunicação govêrnamentat,

justamente para garantir que todas as formas históricas de acesso
permaneçam válidas. Além disso, a própria prática condolidada de

comunicação institucional do MEC reconhece a legiti[nidade do
endereço indicado, utilizando-o em diversas peças oficiais históricas,
precisamente pela sua facilidade de memorização e reconhecimento
pelo público-alvo. [...] Como fica evidenciado pelas capturas de tela da
plataforma SEMrush, os dados técnicos corroboram plenamente nossa

argumentação sobre a superioridade do endereço “www.mecrgov.br” em

comparação com “gov.br/mec”. A análise comparativa de métricas de
desempenho demonstra que o domínio “www.mec.gov.br” apresenta
Authority Score de 72, consideravelmente superior aos 57pontos do
domínio “gov.br/mec”, indicando maior relevância e crbdibilidade
conforme os algoritmos de busca. O volume de tráfego ordânico para
“www.mec.gov.br” alcança impressionantes 5,2 milhões de a&essos, em

contraste com apenas 14 mil acessos para “gov.br/mec”, representando

uma disparidade absolutamente significativa de volume de Üsuários. O
número de backtinks para “www.mec.gov.br” totaliza 19,6 milhões,
enquanto “gov.br/mec” apresenta apenas 14 mil, evidehciando a
consolidação histórica e a amplitude da rede de referências a& endereço

tradicional. [...] Plano de Implementação: Conforme avqliação da
Subcomissão Técnica, a licitante in.Pacto recebeu 19 pontos dos 20
possíveis para o Subquesito 4, com a justificativa de que: “Atendeu os
requisitos do briefing. No entanto, termos usados na legenlIa ficaram
confusos e dificultaram o entendimento das etapas”. [...] A pontuação
atribuída à in.Pacto neste Subquesito merece revisão por constituir uma
penalização injustificada, baseada em apontamento inexato sobre o
conteúdo apresentado, uma vez que o Plano de Implementação da
in.Pacto não possui legendas que pudessem ter gerado qualquer
confusão. [...] A justificativa apresentada pela banca menciona “termos
usados na legenda” que teriam ficado confusos, mas o fato incontestável

é que o Plano de Implementação apresentado pela in.Pacto não contém
legendas propriamente ditas. O que existe são cabeçalhos e títulos
claramente identificados para cada seção do cronograma (páginas 19 a
22) e do orçamento (páginas 23 a 25), mas não há qualquer sistema de
legendas que poderia gerar confusão. Esta constatação por si só já seria
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suficiente para invalidar a justificativa ap resenjada e,
consequentemente, a penalização aplicada. Além disso, o cronograma

apresentado pela in.Pacto estrutura-se de forma exemplarmente clara e
organizada, com colunas para “Ações“, “Público”, “Detalhamento” e os

períodos de execução (divididos em quinzenas ao longo dos seis meses).
A disposição gráfica adotada facilita a compreensão imediata das etapas
e sua distribuição temporal, sem necessidade de recorrer a legendas

explicativas. O cronograma também utiliza um sistema visual de cores
para diferenciar as fases da estratégia, como determina o edital kazul para

implementação; verde para ativação; lilás para

continuidade/manutenção; e vermelho para conclusão), o quê reforça a
clareza e a compreensibilidade do Plano de Implementa&ão. Esta
organização cromática é imediatamente compreensível e dispensa
legendas explicativas [...]. Ao analisar o Quesito 3 da in.Pacto, a
Subcomissão Técnica atribuiu à recorrente a pontuação de 6,97, de um
total de 10 pontos possíveis, com a seguinte justificativa: “Não
apresentou ideias inovadoras nos relatos de comunicação. peças não
trazem novidades e conteúdo pode ser aprimorado par é melhor
entendimento das ações de cada caso“. Tal avaliação, entretanlo, revela-

se manifestamente inadequada e incongruente com os critérios objetivos

estabelecidos no edital, conforme será demonstrado. A dontuação
atribuída à in.Pacto neste Subquesito merece revisão por conqtituir uma
penalização injustificada, baseada em apontamento inexaté sobre o
conteúdo apresentado, uma vez que os relatos apresentádos pela
in.Pacto atendem plenamente aos critérios estabelecidos no edital,
sendo a “inovação” aspecto totalmente subjetivo e, por isso, não previsto

no instrumento convocatório. [...] Frente às exigências editqtícias, os
relatos apresentados pela Recorrente, verifica-se que todos os requisitos

formais foram rigorosamente atendidos [...]. Ambos os retajos foram
vaUdados formalmente por seus respectivos clientes, atenbendo ao
requisito estabelecido no item 14.5.3 do Edital, e demonstrarr; de forma

inequívoca que a Recorrente atendeu plenamente a todos OF critérios
objetivos de julgamento estabelecidos no item 14.6.1.3. [...] A “inovação”

por si não é um critério objetivo previsto no item 14.6.1.3 do Edital. De

fato, ao analisar o mencionado item, não há qualquer mençã 4 a “ideias
inovadoras” ou “novidades” como critérios de avaliação. Os critérios em

si referem-se a planejamento estratégico, alcance de objetivos,
complexidade do desafio, relevância dos resultados, qualidade da
execução e encadeamento lógico - todos plenamente atendidos pelos

relatos apresentados pela in.Pacto. Além da inadequação e irnprecisão
da justificativa apresentada, verifica-se uma contradição manifesta na

avaliação da Comissão ao comparar as notas e justificativas atribuídas à

in.Pacto e à licitante FSB Comunicação, segunda colocada no certame.
A FSB Comunicação recebeu nota 8,33 no Quesito 3, apesar de a própria

Subcomissão Técnica ter apontado deficiências significativas nos relatos

apresentados: “apresentou alguns resultados das ações relatadas como
se fosse consequência direta exclusivamente do trabalho realizado na

comunicação, sem considerar outros fatores e agentes que também
influenciam. Relatos também não tinham iniciativas inovadoras”.
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Observa-se que a banca criticou a FSB exatamente pelo mes+lo motivo
utilizado para depreciar a nota da in. Pacto: ausência de “iniciativas
inovadoras”. No entanto, de forma inexplicável e contraditória, atribuiu à
FSB uma nota substancialmente superior (8,33) à desta recorrente (6,67).

Essa disparidade de tratamento revela não apenas inconsistência no

processo avaliativo, mas também violação aos princípios da isonomia,
impessoalidade e julgamento objetivo que devem nortear o processo

licitatório. É importante destacar que, conforme a plênilha de
pontuações, mesmo com falhas apontadas no julgamento, a FSB foi a

única entre todas as oito licitantes participantes a obter nota sqperior a 8
pontos no Quesito 3, sendo que todas as demais receberam ndta inferior

a 7 pontos. Como seus relatos seriam os únicos a atingirem dontuação
tão superior às demais, mesmo recebendo críticas duras da domissão?
Essa discrepância reforça a percepção de disparidade de tratJmento na
avaliação desse quesito. [...]

Da proposta apresentada pela FSB

A FSB incorreu em grave irregularidade em sua proposta técnica ao
utilizar recuo duplicado nos títulos de cada Subquesito, o que deve
incorrer de sua DESCLASSIFICA(,,ÃO imediata. Esta formatação contraria
expressamente o Aviso nc) 02 emitido pela Comissão, que estabelece

diretrizes obrigatórias para a formatação da Proposta Técnical O item 6
deste Aviso determina inequivocamente que as propostas "devem ter um

recuo de 1,25cm na margem esquerda para o corpo do text4". [...] Em
flagrante desrespeito a esta determinação, a concorrente apUbou recuo

de 2,50cm (duplo do permitido) em todos os títulos referéntes aos
subquesitos (1 a 4), como evidenciado nas imagens da propost b: [...] Esta

não conformidade não constitui mera questão estética ou discricionária.
As regras de formatação estabelecidas pela Comissão têFn caráter
vinculante e obrigatório, tendo sido instituídas precisam+nte para

garantir a impessoalidade e o anonimato das propostas, imbedindo a
identificação das licitantes. E não há como argumentar o cdntrário ou

recorrer ao item 14.3 do edital, que determinava a forma de apr+sentação
das propostas, pois o Aviso n. 02 substitui, automaticamenteJ as regras

dispostas inicialmente no edital. [...] Raciocínio Básico: A licitante FSB
Comunicação recebeu a nota 9,67 de 10 pontos possíveis no Subquesito

1 - Raciocínio Básico, tendo sido apontados pela Subcomissáo Técnica

apenas "pequenos erros de concordância e digitação nos textos
(exemplo: data citada seria 2017, mas saiu como 2027)" como
justificativa para a redução mínima de pontuação. A FSB inicia seu
Raciocínio Básico com uma narrativa sobre uma professorachamada

Lorena, no município de Oiapoque (AP), que utilizaria inteligência
artificial em sala de aula. Este recurso narrativa se mostra desconectado

do restante da proposta, não sendo retomado como fundamentação de
análises comparativas ou estratégias específicas. Também não esclarece

se constitui um caso real ou fictício, comprometendo sua credibilidade
analítica. Do mesmo modo, introduz o município de Oiapoque sem uma

contextualização dentro dos desafios educacionais específicos do
Amapá ou uma relação com os indicadores que justificaram a seleção
deste estado como praça prioritária. Esta abordagem evidencia uma
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superficialidade analítica que privilegia o apelo emocional em détrimento

da análise técnica necessária para fundamentar estratégias de
comunicação institucional pertinentes. A proposta apresenta erro
conceitual grave sobre a estrutura organizacional do MEC ao mencionar

o Conselho Nacional de Educação (CNE) como parte da estrutura
executiva do ministério, quando na realidade constitui um órgão
colegiado de natureza detiberativa e consultiva, com funções distintas

dos órgãos executivos. Esta confusão revela desconhecimento da
arquitetura institucional do Ministério e compromete a acuidade técnica

da análise apresentada. Como a FSB atenderia o MEC e elaboraria uma
proposta técnica adequada se desconhece a estrutura da pasta? O
próprio site do Ministério da Educação deixa clara essa distinção: [...] A

FSB comete erro ao afirmar: "em 2027, o Fundef virou Fundeb d passou a

incluir o financiamento para toda a educação básica." Esta klata está
incorreta, pois a transformação do Fundef em Fundeb ocorreuem 2007,

configurando não um simples erro de digitação, mas uma incoÓsistência

que compromete toda a linha cronológica da política edycacional
brasileira apresentada no documento. Este erro evidencia

desconhecimento dos marcos históricos fundamentais da política
educacional brasileira. A proposta da FSB também apresenta omissões
graves de informações estratégicas fundamentais para a corr;preensão
do contexto atual da política educacional brasileira. Não há nenhuma

menção à Conferência Nacional de Educação (Conae) 2024 e a& papel do
Fórum Nacional de Educação (FNE) na reconstrução demoérática da
política educacional brasileira, e há clara falta de análise dos rbsultados
recentes do Ideb 2023, divulgados durante o processo licitatório,

fundamentais para compreender a evolução dos inqicadores
educacionais nos cinco estados prioritários. Estas omissões cbnfiguram

desatualização grave sobre o cenário contemporâneo dá política
educacional brasileira e comprometem a acuidade da análise 4ontextual
apresentada. [...] A proposta da FSB demonstra confusão donceitual

quanto ao objeto da licitação tratando-a muito mais como um$ 1icitação
de comunicação digital do que institucional, ao enfatizar indeÜidamente

a necessidade de engajamento em redes sociais. Dedica parte
substancial de sua análise à descrição dos perfis do MEC has redes

sociais (Instagram, Facebook, TikTok, YouTube, LinkedIn), quando o
objeto desta licitação é especificamente a prestação de serviços em
comunicação institucional, conforme delimita o Termo de Referência.
Além disso, afirma explicitamente: "o ministério possui redes sociais com

potencial para maior engajamento e para alcançar mais póblico. As
oportunidades para melhorar o desempenho são a interação com o
público, aumento do uso de vídeos e humanização das pautas. É
recomendável adotar estratégias adaptadas a cada rede." Esta confusão

quanto ao objeto da licitação configura erro conceitual grave e inviabiliza

a pertinência da análise quanto às reais necessidades de corÀunicação
institucional do MEC. [...] A superficialidade no tratamento das questões
específicas do MEC fica ainda mais evidente no item d) do Raciocínio

Básico, onde esperava-se encontrar o aprofundamento acerca dos
desafios e dos objetivos do Ministério, conforme explicitado no Briefing.
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Ora, o Briefing conclama todos os licitantes em bqscar uma
compreensão mais ampla acerca dos desafios de mobilização do “chão
da escola”, sem corromper o pacto federativo com os estados, Distrito

Federal e municípios. É de se estranhar a ausência de uma interpretação
(seja causal ou não) acerca da mobilização dos diferentes atores que

atuam e interferem no processo educacional. Por que ela é riecessária?
Quais seriam as potenciais causas de sua ausência nas esêolas? E de
maneira os diferentes contextos regionais em torno dessa m4bilização e

de seus resultados nos termos avaliados como um bom pFocesso de
ensino-aprendizagem? Nenhuma dessas questões é tratada da proposta

da FSB, embora ela não tenha sido enalizada portal superficiblidade (de
acordo com a ata de avaliação das propostas técnicas).

Ao contrário, a Ucitante propõe apenas explicar melhor aos pais como
ocorrem os processos de ensino-aprendizagem (em mateÓática, por
exemplo). Mas não explica de que forma a ausência desse tipo de
conhecimento entre as famílias interfere no resultado educacibnal macro

do País - nem aponta os desafios claros a serem enfrenkados pela
estratégia de comunicação proposta no âmbito do certame. [...] Portanto,

a proposta da FSB demonstra falha grave na compreensão dd desafio de
comunicação estabelecido no Briefing, limitando-se a rdproduzir o
próprio enunciado. [...] Estratégia de Comunicação: A FSB recébeu a nota
23,33 de 25 pontos possíveis no Subquesito 2, tendo sido apdntado pela
Subcomissão Técnica que a proposta atendeu ao briefing, porém poderia

apresentar mais detalhes relacionados ao novo conceito de

comunicação que é citado e as estratégias para trabalhar a inova lógica
proposta". A pontuação atribuída à FSB Comunicação mer 4ce revisão
substantiva, uma vez que a própria justificativa da Subcomis4ão Técnica
já reconhece uma deficiência central na proposta - a aÜsência de
detalhamento do conceito de comunicação e das estratégias para sua

implementação. Esta deficiência, longe de ser superficial, c4mpromete
fundamentalmente a adequação da proposta aos critérios estabelecidos
no Edital. [...] A FSB apresenta como conceito "o direito é aprênder'’, mas

sua explicitação e defesa ocupam quase três páginas com conteúdos

que deveriam compor o Raciocínio Básico, não a Esdratégia de

Comunicação. A Ucitante indica que a ideia-força do conceitocontempla
oito elementos (p. 9-1 o), mas estes não são efetivamente de 4envolvidos
no decorrer da proposta, permanecendo como enunciados sem
aplicação prática. A proposta não demonstra como o conceitb "o direito
é aprender" se traduz em diretrizes estratégicas específi4as para a
comunicação institucional do MEC ou como se articula cêm os três
programas prioritários mencionados no briefing. Esta falhá configura
deficiência grave, pois o conceito apresentado não cumpre seu papel
fundamental de orientar e estruturar toda a estratégia de corflunicação.
[...] Na seção "0 que fazer" (p. 10), a proposta da FSB limita-se a reiterar
o objetivo já estabelecido no edital: "a estratégia de comunicação aqui
proposta vai contribuir para o alcance do objetivo do edital deste
certame: desenvolver um plano de comunicação institucional que
alcance os distintos públicos de relacionamento de interesse do
Ministério da Educação para comunicar o trabalho do governo federal em
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tornar a educação básica e a escola mais atrativas". Esta meda reiteração
do objetivo, sem qualquer detalhamento sobre as ações concretas a
serem desenvolvidas, configura deficiência grave na estruturação da
estratégia proposta. Não é possível avaliar a consistência técnica de uma

estratégia que não explicita claramente o que será feito. [...] A proposta
apresenta as diretrizes editoriais de conteúdo e tagueamento com a
inclusão de um subitem específico intitulado "Tom de voz" (p. 11), não
solicitado explicitamente no edital. Esta estruturação incomum poderia

configurar elemento de identificação da autoria da proposta,

potencialmente violando o item 14.3.5 do edital, que proí$e qualquer
informação, marca, sinal, etiqueta ou elemento que pbssibilite a
identificação de sua autoria. Adicionalmente, a proposta organiza suas
diretrizes em categorias não solicitadas no edital (Textos, fala$ e roteiros;

Exemplos de superação; "Efeito borboleta"; Multipla\aforma e
multimídia; Chancela; StoryteUing), criando uma estrutura àue poderia
ser reconhecível por membros da Subcomissão Técnica farhiliarizados

com o trabalho da licitante. [...] Na seção "Quais efeitos e resultados
esperados", a proposta da FSB indica como um dos resultados esperados
"cidadãos informados e percebendo a forte atuação do Ministério da
Educação para melhorar a educação brasileira". No entanto, 9 estratégia

não expUcita como esse resultado será alcançado, uma véz que não
contempla, na seção "Quais públicos atingir", a população geral como
público-alvo. Na seção "Recursos Próprios de Comunicação a Utilizar" (p.
11 ), a proposta enfatiza: "o site do MEC, os canais do Ministérip nas redes

sociais (X/Twitter, Instagram, Facebook YouTube, LinkedIN, TikTok,
Spotify), canais de comunicação interna do MEC". Esta ênfasé em canais
digitais, particularmente em redes sociais, destoa do objet4 específico
da licitação, que é a prestação de serviços em comunicação
institucional. E não há como argumentar o contrário, poisa FSB não
sugere o uso das redes sociais, mas afirma sua utilização. A jnclusão de
redes sociais como elemento central da estratégia de comunicação
demonstra desalinhamento com o objeto da licitação, cdnfigurando
desvio grave na proposta apresentada. Como a Ucitante atenderia o MEC

com um contrato que não condiz com sua proposta real? [...] 8 regra não
fere apenas o edital, ainda que tal inobservância seja sufiéiente para
compreender a necessidade de sê-lhe desclassificar a proposta. lnsta

salientar que também a IN no 1/2023 a SECOM/PR, em seu art+ 14, é clara
ao diferenciar as formas de comunicação, e para tanto, criar métodos de

avaliação e contratação específicos para cara uma destas: [...] Solução
de Comunicação: A FSB recebeu a nota 19,67 de 25 pontos possíveis no
Subquesito 3, tendo a Comissão justificado que "as soluções idealizadas

e as peças apresentadas atendem a maioria das propostas da estratégia,

mas alguns detalhes poderiam ser aprimorados no material e foram
identificados erros gramaticais. Por exemplo, o release poderia ser
trabalhado para cada praça e faltam jornalistas setoristas na relação de

convidados para o workshop. Também deixou de apresentar soluções
para questões identificadas como problemáticas, como a menção da
falta de atendimento das redes sociais do ministério”. [...] A pontuação

atribuída à FSB Comunicação no Subquesito 3 - Solução de
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Comunicação merece revisão substantiva, uma vez que as defIciências
apontadas pela própria Subcomissão Técnica revelam falhas estruturais
graves nas soluções propostas, que comprometem fundamentalmente
sua adequação aos requisitos estabelecidos no Edital e aos desafios de
comunicação apresentados no Briefing. [...] A FSB apresentou como
conceito "0 direito é aprender", mas as soluções propostas falham em
articular-se coerentemente com este conceito. As peças exemplificadas
(Media Training, Release, Convite Workshop, Reportagem em Vídeo e

Podcast) não desenvolvem visualmente ou textualmente o conceito "0
direito é aprender". Elas também não apresentam uma identidade visual
consistente que traduza o conceito apresentado e não explora[n os oito
elementos que a FSB afirmou constituírem a ideia-força do concbito (foco

na qualidade; equidade educacional; responsabilidade dos bistemas
educacionais; centramento nos alunos; educação como prepar4ção para

a vida e a cidadania; superação de desigualdades; prorrjoção do
desenvolvimento sustentável; e valorização do progresso edudacionat).
Além disso, não há coerência clara entre o conceito apresentado e o tom,

linguagem e abordagem adotados nas peças exemplificadas. [...] A
proposta da FSB apresenta inadequações graves no mapeamento de

influenciadores e veículos de comunicação. Conforme apontado pela
própria Comissão, "faltam jornalistas setoristas na retbção de
convidados para o workshop", evidenciando falha no mapeamento de
públicos estratégicos para a comunicação institucional. (1 Convite
Workshop apresenta uma lista de jornalistas/produtores a serem

convidados que não inclui representantes de veículos espeqíficos de
educação ou jornalistas especializados em políticas educaciohais. Esta
inadequação no mapeamento de influenciadores e veículos compromete
fundamentalmente a adequação das ações ao perfil dos púbU&os e sua

compatibilidade com os recursos próprios de comunicação do MEC.
Relatos de Soluções Pretéritas em Comunicação: Conforme av4liação da

banca julgadora, a FSB recebeu 8,33 pontos dos 10 possíveis para o
Quesito 3, mesmo tendo sido constatado pela própria Comis pão que a

empresa "apresentou alguns resultados das ações relatadascomo se
fosse consequência direta exclusivamente do trabalho reajizado na
comunicação, sem considerar outros fatores e agentes que também
influenciam” e que seus “relatos também não tinham iniciativas

inovadoras” [...] Como fatos principais, constata-se que a FSB
apresentou um primeiro relato (Embratur) integralmente foéado em
comunicação digital, em flagrante contradição com o objeto o certame

que é expressamente definido como "comunicação institucional". Esta
incongruência não constitui mera imprecisão terminológica, mas erro
que compromete a própria essência do julgamento técnico realizado.
Essa desconformidade, por si só, configura falha insanável que justifica a

IMEDIATA DESCLASSIFICA(,'ÃO DA FSB, por violação direta aos princípios
basilares que regem o processo licitatório: isonomia (ao buscar
tratamento privilegiado mesmo não tendo atendido ao objeto ticitado),
vinculação ao instrumento convocatório (ao desconsiderar a natureza

específica do serviço demanda(to) e julgamento objetivo (uma vez que a
Comissão desconsiderou o relato digital). [...] Estas distorções
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metodológicas, reconhecidas pela própria Comissão, comprometem a
credibilidade técnica dos relatos e evidenciam a inadequação da

pontuação atribuída à FSB neste quesito. Os fatos levantados a seguir
comprovam que a FSB infringiu regras do edital e merece ter sua
pontuação zerada com consequente desclassificação. Além disso,
ressalta-se que a nota atribuída à FSB (8,33) é substancialmente superior

às demais licitantes, sendo que nenhuma outra empResa obteve
pontuação acima de 7 pontos no mesmo quesito, mesmp diante de
gravíssimas falhas. Em particular, a in.Pacto recebeu 6b67 pontos,
mesmo tendo apresentado relatos que efetivamente demonstraram
conformidade com o objeto licitado, planejamento estrptégico em
comunicação institucional e resultados concretos devidamente

contextualizados, diferentemente da FSB, como será argumehto a seguir.

[...] De início, a análise dos relatos apresentados pela FSB revela

descumprimento flagrante do objeto da licitação no prirjleiro relato
(Embratur). Há uma inequívoca caracterização como Cdmunicação
Digital, e não institucional, no que a licitante apresentou. O editat é claro

ao estabelecer como objeto da licitação a "contratação de empresa
especializada em comunicação institucional para prestarserviços e
ofertar produtos ao Ministério da Educação". Esta definição não é mera
formalidade, mas elemento central que determina a natureza dos
serviços a serem avaliados e contratados. O item 14.5.2 do ihstrumento
convocatório é cristalino quando determina que cada “licitànte deverá
apresentar 02 (dois) relatos, cada um com o máximo de05 (cinco)
páginas, em que serão descritas soluções de comunicação ir;stitucional
propostas pela Ucitante e implementadas por seus clientes (..1)”. Todavia,

constata-se que o primeiro relato da FSB, intitulado "0 Turismo
Transforma", constitui-se de case de comunicação digikal e não
institucional como exigido no item 14.5.2 do edital. Esta

desconformidade é flagrante e substancial, não se tratando de mera
imprecisão terminológica ou mesmo de erro formal, ma É de total
incompatibilidade com o objeto do certame. Tratando inici4lmente da
adequação da proposta às regras do edital, patente se faz reéonhecer a
necessidade de desclassificar a concorrente, porquanto apresenta
proposta sem atender as normas mínimas de adequação à capacidade

técnica. Ora, os relatos apresentados para tanto tratam de objçto diverso
daquele delineado no edital. Em situações análogas, os tribunais
compreendem não ser possível admitir atestados cujo teor não
acompanhem as regras editalícias. [...] A confusão do objeto central da

contratação, qual seja, o mecanismo da comunicação institucional, é
fator relevante, que não pode ser ignorado, vez que evidencia a falta de
domínio e expertise no tema, que é de relevância pontual para o
Contratante. A participante que busca prestar um serviço de

comunicação, deve compreender intrinsecamente os métodos e formas
de comunicação desejados pelo contratante. [...] Diante das graves
falhas identificadas e reconhecidas pela própria Comissão, é irnpossível
compreender a lógica que fundamentou a atribuição de 8,33 pontos
(83,3% da pontuação máxima) à FSB neste quesito. Esta pontuação
revela-se completamente desproporcional e incoerente, especialmente
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quando contrastada com as notas atribuídas às demais ticitarltes. A título

de exemplo, a in.Pacto recebeu 6,67 pontos (66,7% da pontuação
máxima), embora tenha apresentado relatos que efetivamente

demonstraram conformidade com o objeto licitado (comunicação
institucional), evidencia ram planejamento estratégico

metodologicamente fundamentado, apresentaram resultados

contextualizados, sem apropriação indevida de fenômenos mais amplos
ou expuseram soluções inovadoras e criativas no campo da

comunicação institucional. [...]

3. DAS ALEGAÇÕES DAS RECORRIDAS

3.1. CDN

Nas Contrarrazões, a CDN fez considerações aos recursos interpdstos pela
FSB, pela GBR e pela in. Pacto, no seguinte sentido:

FSB

A Recorrente, FSB Comunicação e Planejamento Estratéáico Ltda.,
insurge-se contra o resultado do julgamento das propostas técnicas no

âmbito do Edital no 20/2024, que classificou a lnPacto Comunicação em
primeiro lugar. Alega, em síntese, que a lnPacto descumpriuo edital ao

extrapolar o limite de 5 peças de comunicação exemplificada#, incluindo
um "selo" em suas peças, o que lhe conferiu vantagem éompetitiva
indevida. A análise detida do caso revela que a lnPacto, de fato, incorreu

em descumprimento ao edital ao apresentar um "selo" embutido em suas

cinco peças de comunicação. Tal conduta, ainda que apadentemente
sutil, configura uma manobra que burla a intenção do edital {le limitar o
número de exemplos apresentados, conferindo à lnPacto umi vantagem
indevida sobre as demais licitantes.

O edital, ao estabelecer um limite de cinco peças exemplificaçias, visava

garantir a isonomia entre os concorrentes, impedindo que qüalquer um
deles pudesse sobrecarregar a Comissão com um volume egcessivo de
material. Ao incluir o "selo" como um elemento adicional em 4uas peças,
a lnPacto, na prática, apresentou mais exemplos do que opermitido,

ainda que de forma dissimulada. Essa extrapolação, por rnenor que
possa parecer, compromete a objetividade do julgamento e a igualdade
de condições entre os participantes, justificando, portanto, a sua
desclassificação.

GBR

O Raciocínio Básico da GBR não se refere em nenhum momento às cinco

praças apresentadas no Briefing (Amapá, Paraná, Rio Grandé do Norte,

Rio de Janeiro e Tocantins). Dessa forma, fica evidente que a proposta da

GBR não atendeu um dos pontos exigidos pelo edital para o Raciocínio
Básico: “compreensão do desafio e dos objetivos de cornunicação
estabelecidos no Briefing”. Sem analisar individualmente os dados e as
realidades de cada uma das praças para as quais a campanha solicitada
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pelo briefing seria orientada, não há como a GBR ter demonstrado sua
compreensão do desafio de comunicação. A ausência dessa análise
específica demonstra uma falta de atenção aos detalhes e às
particularidades do projeto. No que se refere à Estratégia de
Comunicação, dizer que a justificativa da Cornissão para retirar pontos
da Estratégia de Comunicação não se apoia no edital é uma inverdade. A

Comissão apontou falta de aprofundamento nas estratégias pontuais
para as praças indicadas no briefing. [...] A respeito da Implementação

das Soluções de Comunicação, a Comissão acerta ao criticar a pusência
de informações sobre como serão implementadas as solÜções de
comunicação proposta e não estabelecer o formato e como o c$nteúdo
será disponibilizado aos públicos.

Ademais, dizer que esses comentários não se apoiam nos pedidos do
edital é ignorar que a subcomissão técnica avalia também se o que se

propõe é ou não factível, é ou não adequado para superar 4 desafio

apresentado, até porque o edital pede “a especificação, dinárnica ou
mecanismo de cada ação e/ou peça de comunicação instituciohal“.

Sobre o Plano de Implementação, o recurso da GBR diz que a
subcornissão retirou pontos de seu plano de implementaçãobaseado

apenas na alegação genérica de que a proposta da licitante j'fugiu do
briefing”. Ocorre que esta não foi a única argumentação. A subdomissão
também justificou sua nota afirmando que a GBR “propõe rotina padrão

genérica que pouco se atenta aos comandos do briefing, como as
especificidades dos programas e as praças previamente cjefinidos.
custos estimados para ações que demandam pagamento de tdansporte

e hospedagem para todos os convidados são insuficientes p4ra cobrir
todos os gastos. Além disso, os quantitativos descritos na t4bela não
estão de acordo com a proposta apresentada inicialmente.”

Assim, a falta de atenção às especificidades do projeto, a insqficiência
dos custos estimados e a inconsistência dos quantitativos derbonstram
a fragilidade do plano de implementação da GBR.

Em relação ao quesito Capacidade de Atendimento, a GBR qubstiona o
fato de ter perdido pontos por não ter apresentado um cliente integrante

do Poder Executivo Federal. Ora, esse ponto está explícito nos cditérios de

pontuação dos subquesitos. Reza o edital que a “presença dê clientes
integrantes do Poder Executivo Federal” equivale a 2,5 pontos na nota do

subquesito. Se a licitante quisesse questionar este ponto específico do
edital, como o faz em seu recurso, deveria tê-lo feito no início do processo

licitatória, buscando impugnar este trecho do edital com base nos
argumentos apresentados em seu recurso. Por fim, a propostá da GBR
incorreu nas seguintes irregularidades: - Identificação na capa “Plano de

Comunicação”, a contrariar a exigência do edital que exige: “b) capa e
contracapa em papel A4, branco, ...”; - Dentro da proposta, na parte do

“Plano de Implementação”, a fonte utilizada na marcação das páginas
não é a mesma solicitada no edital, a contrariar o edital: “f) texto e
numeração no tamanho 12 pontos, fonte Arial“.



IN . PACTO

Soluções de Comunicação (Quesito 3): neste ponto, é flagrante a
disparidade na avaliação das soluções de comunicação apresentadas
pela CDN e pela FSB. A empresa CDN foi punida com uma nota inferior,

baseada na alegação de que ela teria apresentado “as soluções de forma
superficial com peças muito simples e pouco efetivas”, enquanto a FSB,

com características semelhantes, recebeu uma nota significativamente
superior. Tal discrepância revela a utilização de dois pesos e duas
medidas, comprometendo a objetividade e a isonomia do julgamento.

A lnPacto, com razão, questiona: como a FSB obteve uma no+a superior a

8 pontos no Quesito 3, sendo a única entre as oito licitanteé a atingir tal

patamar, se a própria Comissão reconheceu falhas em sua broposta? A
resposta é evidente: houve uma avaliação inconsistente e Injusta, que
beneficiou indevidamente a FSB. Com relação às bormas de

Formatação, a FSB desrespeitou esta normas estabelecidasno Aviso nQ

02, ao utilizar recuo duplo no título de cada subquesito. Talirrégularidade,

ainda que aparentemente formal, permitiu distinguir a via não

identificada da FSB das vias das demais licitantes, comprometendo o
sigilo e a impessoalidade do julgamento. Ao apontar essa falha, busca-se
garantir o cumprimento das regras do edital e a igualdade de condições
entre os concorrentes. A omissão da Comissão em relação a essa
irregularidade revela uma leniência injustificávet, que deve sçr corrigida.
Sobre o Raciocínio Básico, a FSB demonstra desconheéimento da

estrutura organizacional do MEC, ao se referir ao Conselho Nacional de
Educação como um dos órgãos executivos do Ministério. Tal erro de
conceito, ainda que isolado, revela uma falta de rigor técnico e de
conhecimento da realidade do setor educacional, o que corbpromete a
credibilidade de sua proposta. Já na Estratégia de Cdmunicação

(Subquesito 2), a proposta da FSB limita-se a reiterar o objetivo já
estabelecido no edital, sem apresentar efetivamente as açõe b que serão

executadas e os serviços e produtos que serão utiljzados. Tal

superficialidade compromete a avaliação da consistêbcia e da
exequibilidade da proposta. A falta de Coerência nos Resultados

Esperados (Subquesito 2) ficou evidente. A proposta da FSB, na seção
"Quais efeitos e resultados esperados", indica como um dos resultados

esperados "cidadãos informados e percebendo a forte qtuação do
Ministério da Educação", mas não contempla, na seção "QuJis públicos

atingir", a população geral como público-alvo. Tal incoerência
compromete a avaliação da pertinência das relações de caUsa e efeito
entre a estratégia e os resultados esperados. No subquesito 3 (Solução
de Comunicação), a proposta da FSB apresenta diversas falhas e
deficiências, como a falta de regionalização das siluções, o
mapeamento inadequado de públicos e a ausência de soluções para
problemas dentificados. Tais falhas comprometem a avaliação da
qualidade e da exequibilidade da proposta. Por fim, constata-se a
inadequação do Relato de Soluções Pretéritas. A FSB apresenta um case
de comunicação digital para a Embratur, o que não é adequado a um
edital de comunicação institucional. Tal irregularidade compromete a
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avaliação da capacidade técnica da FSB para prestar os serviçÓs objeto
da licitação.

3.2. FSB

Em suas Contrarrazões, a FSB esclareceu que:

[...] 11. Isto porque, basta simples leitura mais atenta do item 6do aviso
por ela citado, a fim de se verificar que este estabelece, cie forma
categórica, que “as propostas devem ter um recuo de 1,25 cm nJ margem
esquerda para o corpo do texto” (grifo nosso).

12. Ora, extrai-se da redação do texto que a diretriz de refere

especificamente aos parágrafos do corpo textual, de mod4 que tal
orientação não se aplica aos títulos ou subtítulos, porquanto nqo os cita
em nenhum momento. 13. Aliás, o mesmo Aviso n. 2 determinJ, no item

9, chamado de “Cabeçalho”, que o seu alinhamento d4ve estar
justificado, a saber: [...] 14. Nesse sentido, deve-se ressaltarqueas capas
poderiam ser utilizadas para separar os Subquesitos do blano de
Comunicação, eis que o subitem 14.3.8 dispunha que: [...] 15. 4 FSB, por
sua vez, ao invés de utilizar as referidas separações, substituiu à capa

pelo cabeçalho que, seguindo às determinações da ComIssão de
Licitação, tiveram alinhamento centralizado. 16. Portanto, veja-se que
não há qualquer equívoco no plano da FSB, muito menos identifIcação. o

que se verifica no presente caso, é apenas a tentativa forçada da
Recorrente em tentar induzir esta i. Comissão em erro, a fim de se ver livre

da Recorrida no certarne. Contudo, consoante se verifica, a alegação
tecida pela in.Pacto vai em sentido diametralmente oposto à realidade
fática e às recomendações da Comissão. 17. Aliás, a própriã in.Pacto
deveria ter observado essas determinações, mas não o fez. 18. Mesmo
que assim não se entendesse, há de se convir que a recomenÜação da

Comissão pode gerar interpretações diversas, de modo que a F#B não se

utilizou de qualquer artifício que possibilitasse sua identifica éão, mas
seguiu o Aviso no 2. 19. Ainda que assim não o fosse – o quese cogita
apenas a título argumentativo -, devese prevalecer o pribcípio do
formalismo moderado, por meio do qual o conteúdo da proposta deve se
sobrepor ao formalismo extremo, na linha da orientação exaFada pelo
Tribunal de Contas da União – TCU em sede do Acórdão 357/2015-

Plenário. [...]

27. De início, a lnPacto questiona a ausência de esclarecimento sobre a
identidade da personagem citada na proposta da FSB, tal crítica,
contudo, apenas revela tamanho desconhecimento da Recorrente sobre

o papel narrativo de exemplos representativos em estratégias de
comunicação. Explica-se. 28. A referência à professora tem uma função
clara e legítima: ilustrar, de forma sintética e simbólica, a realidade
educacional do estado do Amapá. Trata-se de um recurso que condensa

dados, humaniza a narrativa e facilita a compreensão do contexto
regional, alinhando-se diretamente ao foco central do briéfing – a
educação em cinco estados brasileiros. 29. Ao contrário do que a
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Recorrente tenta fazer crer, ao adotar essa abordaéem, a FSB
demonstrou sensibilidade analítica e capacidade de construir uma
proposta com ancoragem concreta nos territórios definidos. Note-se,
assim, que a FSB fez o que a in.Pacto deixou de fazer ao longo de toda sua

proposta: aprofundar-se nas especificidades locais apontadas no

briefing. 30. Dessa forma, cristalino é o fato de que o apontamento da
In.Pacto carece de fundamento lógico e técnico, de mJdo que não
merece acolhimento em razão de sua fragilidade argumentativa e
ausência de respaldo metodológico. 31. Não obstante, a in.Pacto alega

que a proposta da FSB incorreu em erro ao incluir o Canso{ho Nacional
de Educação (CNE) como parte da estrutura organizacionaldo MEC. 32.

Referido argumento revela apenas que a Recorrente não poubou esforços
para tentar derrubar a sua concorrente, ou, ao menos, evidencia o seu

completo despreparo em atender o órgão Ucitante, umá vez que o
desconhece. 33. Equivoca-se a Recorrente, porquanto o próprio site

oficial do Ministério da Educação apresenta o CNE como ihtegrante de
sua estrutura organizacional do MEC, o que apenas evidencia, de forma
direta e incontestável, o acerto na referência feita pela Recorrida. [...] 34.
Note-se que ao assim argumentar, verifica-se a ausência de uma
verificação mínima das informações disponíveis nas fonte 4 oficiais por
parte da Recorrente. Ao ignorar ou deixar de consultar o portal

institucional do MEC, a in.Pacto expõe não apenas a fragilidade de sua

argumentação, mas também a superficialidade de sua própria

abordagem informacional. 35. A fim de corroborar com a defesa aqui

realizada, faz-se necessário rememorar que o regimentd interno do
Conselho Nacional de Educação foi instituído pela Portaria MEC no 1 .306,

de 2 de setembro de 1999, o que confirma de forma ineàuívoca sua
vinculação formal ao Ministério da Educação. O CNE é, portanto, um
órgão integrante da estrutura do MEC, com base normakiva clara e
consolidada. 36. Tal fato deixa ainda mais patente que a àlegação da
In.Pacto revela um desconhecimento das instâncias mais élementares

que compõem o arcabouço institucional do Ministério. Além bisso, revela

que a licitante não encontrou nada mais interessante pará criticar na
proposta da FSB, motivo que a levou a alegações tão rasas einfundadas.
37. Apontar como erro, em sede de recurso dirigido para a domissão de
Contratação do MEC, algo que está expressamente previsto tanto no site
oficial do MEC quanto em portaria ministerial é, no mínimo, um sinal de

descuido metodológico – ou de uma tentativa deliberada de
desqualificação infundada. [...] 39. Porém, não satisfeita; a in.Pacto
seguiu criticando a proposta técnica apresentada pela FSd, afirmando
que “A proposta da FSB demonstra confusão conceitual quanto ao objeto

da licitação tratando-a muito mais como uma licitação de comunicação
digital do que institucional, ao enfatizar indevidamente a necessidade de

engajamento em redes sociais. Dedica parte substancial de sua análise
à descrição dos perfis do MEC nas redes sociais (lnstagraml Facebook,

TikTok, YouTube, LinkedIn), quando o objeto desta licitação é
especificamente a prestação de serviços em comunicação institucional,
conforme delimita o Termo de Referência”. 40. Todavia, mais uma vez, a

alegação da in.Pacto demonstra seu completo despreparo, bem como a
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sua falta de conhecimento do mercado atual. 41. Ao contráriÓ do que
alega a in.Pacto, a FSB Comunicação não confunde os limites entre
comunicação institucional e comunicação digital. Essa interprétação é
uma compreensão ultrapassada – e contraditória – do que hoje se
entende por comunicação pública integrada. 42. Ao criticar o destaque
dado pela FSB aos canais digitais do MEC (Instagram, Facebook, TikTok,

YouTube, LinkedIn), a tn.Pacto ignora que essas plataforrpas são,
atualmente, componentes essenciais da atuação instituciénal dos

órgãos públicos, incluindo as assessorias de comunicação dg governo
federal. 43. Com efeito, o que se verifica é que, ao suséitar tais
argumentos para reduzir a pontuação atribuída à FSB, a Récorrente
tropeça em manifesta incoerência com sua própria proposta1 44. Isto
porque, consoante se atesta a partir da leitura do trecho extraído da
página 4 de sua proposta técnica, verifica-se que a própria R4corrente
afirma que “É imprescindível considerar a relação entrb meios
jornalísticos e plataformas digitais, em um procdsso de
retroalimentação. Por isso, no diagnóstico da visibilidade do MEC durante

o primeiro semestre deste ano, foi também avaliado o sentimento
presente em 620,4 mil menções em ambientes digitais.”. 45. Orã, qual é a

real posição da in.Pacto? Pois alega que a FSB errou, mas fez p mesma
proposição em seu plano de comunicação. Portanto, será que à in.Pacto

desconhece a necessidade de se trabalhar uma comunicação jntegrada
ou apenas está agindo sem boa-fé numa tentativa frustrada de tentar
diminuir a proposta apresentada pela FSB? De uma forma ou de outra,
sua incoerência é inconteste. 46. Ora, a FSB, ao abordar os perqis digitais
do MEC, demonstrou alinhamento com as melhores práticas

contemporâneas da comunicação institucional, que exige planbjamento
multicanal, articulação entre mídias e presença ativa nos espaços de
interlocução direta com a sociedade. 47. Ante à manifesta fragitidade da

argumentação tracejada pela Recorrente, corroborada com # patente

contradição em relação ao defendido em sua própria proposja, não se

vislumbra alternativa a não ser o improvimento do redurso ora
impugnado. 48. Além disso, a in.Pacto, ainda, aduz em seu recqrso que a
proposta apresentada pela FSB “aborda os três programas prioritários
(Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, Escolas ern Tempo
Integral e Pé-de-Meia) de forma excessivamente genérica. Apresenta

descrições superficiais dos três programas, sem identificar oi desafios
específicos de comunicação de cada iniciativa”. 49. Tal apontamento,
contudo, causa estranhamento e revela uma evidente inversão de
responsabilidade, ao passo que a própria proposta da in.Pacto Fnenciona

de maneira pontual e pouco desenvolvida esses três programas, sem

qualquer aprofundamento conceitual ou diagnóstico robusto de suas
especificidades comunicacionais. 50. Ocorre que, na contramão do que

alega a Recorrente, foi a FSB quem demonstrou esforço consistente em
compreender e contextualizar cada uma das três políticas, indlusive por
meio de uma análise detalhada da cobertura jornalística a respeito de
cada uma delas – recurso metodológico, inclusive, ausente na proposta

da in.Pacto. 51. A alegação da in.Pacto, além de infundada, parece
buscar compensar, por meio de recurso, a fragilidade de sua própria
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abordagem técnica. 52. Diante disso, considerando-se a pusência de
consistência desse apontamento e da inversão da realidade dos fatos,
incumbe a esta i. Comissão rechaçar as alegações da in.Pacto. 53. Não
bastasse isso, a Recorrente ainda afirma que “A FSB apresenta como
conceito '0 direito é aprender’, mas sua explicitação e defesa ocupam

quase três páginas com conteúdos que deveriam compor o Raciocínio
Básico, não a Estratégia de Comunicação. A licitante indica que a ideia-
força do conceito contempla oito elementos (p. 9-10), mas e Étes não são

efetivamente desenvolvidos no decorrer da proposta, peÜmanecendo

como enunciados sem aplicação prática”. 54. Contudo, m 4is uma vez,
não lhe assiste qualquer razão. Em verdade, tal alegação apprenta partir

de uma interpretação um tanto quanto equivocada do Instrumento
convocatório, evidenciando sua falha de compreensão sobre a
organização interna de uma proposta técnico-estratégica. 55. Basta a

realização de uma análise mais atenta da proposta apreséntada pela

Recorrida a fim de se verificar que a FSB estruturou a defesa do conceito
“0 direito é aprender” dentro do subquesito 2, exatamente çonforme as
diretrizes do edital, que prevê esse espaço para aprebentação e
fundamentação da linha conceitual. 56. Faz-se relevante esdlarecer que
a proposta buscou expor não apenas o conceito em si, mas os
fundamentos que sustentam sua escolha, sua conexão com os
programas priorizados e sua aplicabilidade na estratégia de
comunicação – algo que a in.Pacto, por sua vez, não realizbu. 57. Isso
porque, na proposta da in.Pacto, o conceito é lançado Üe maneira
genérica e descontextualizada, sem qualquer esforço de articblação com

os objetivos institucionais do MEC ou com os desafios comuhicacionais
apontados no diagnóstico. Diante disso, soa incomprpensível e

contraditório que a ticitante critique justamente o que não soupe fazerem
sua própria proposta. 58. Mais adiante em seu recurso, a in.éacto segue
criticando a proposta da FSB ao afirmar que “Na seção '0 qÜe fazer’ (p.
1 0), a proposta da FSB limita-se a reiterar o objetivo já estaÜelecido no

edital”. 59. Todavia, novamente, equivoca-se a Recorrente, aopasso que,
ao contrário do que afirma, a FSB cumpriu com rigor a estrudura exigida

no subquesito, utilizando o espaço “0 que fazer“ para reforçar o
direcionamento estratégico das ações, conforme esderado no
desenvolvimento da proposta. Já a in.Pacto, por outro lado, valeu-se
desse mesmo espaço para antecipar etapas do plano de implementação,

o que fere a lógica e a progressão temática previstas na organização dos

subquesitos. 60. Em outra passagem de seu recurso, a in.Pacto tece
grave alegação ao apontar suposta falha da FSB no uso de categorias
como “Textos, falas e roteiros”; “Exemplos de superação”; “Efeito
borboleta”; “Multiplataforma e multimídia”; “chancela”; e “Stbryteuing“,
sugerindo que essas estruturas seriam reconhecíveis por membros da
Subcomissão Técnica “familiarizados com o trabalho da licitante“.

61. Notável é o fato de que a proposta apresentada pela FSB recebeu a
sua pontuação, única e exclusivamente pelo seu mérito e dedicação, ao

passo que, “às cegas“, demonstrou ser uma das agências mais
qualificadas, bem como que poderia vir a atender melhor às
necessidades do MEC, não porque utilizou meros termos - frisa-se:
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comuns - que supostamente a identificariam. 62. Aliás, não se pode
deixar de mencionar que a ilação de que seria possível a identificação da
autoria sugere que a Subcomissão Técnica estaria em conluio com a ora
lmpugnante, o que implica na sugestão de cometimento de crime. [...] 67.

O que se verifica no presente caso é que a in.Pacto atribui à FSB
elementos estruturais e conceituais que são, na verdade, parte de sua
própria proposta. Essa inversão de autoria é um ato falho revelador e

deveria ser cuidadosamente considerado por esta i. Comissão de
Contratação, ao passo que enfraquece significativamente a credibilidade

do recurso apresentado e evidencia a fragilidade dos argumentos

delineados pela Recorrente. 68. Diante dessas incongruências e
distorções, comprovada a ausência de qualquer substância jógica da
argumentação tracejada pela in.Pacto, o improvimento integràl de seu
recurso é medida que se impõe. 69. Porém, isso ainda não étudo. De

forma insistente e exaustiva, com o fito de tentar reduzir a pbntuação
conferida à FSB, a in.Pacto aduz que “A FSB apresentou comoconceito
’0 direito é aprender ’, mas as soluções propostas falham emarticular-

se coerentemente com este conceito. As peças exempUficadás (Media
Training, Release, Convite Workshop, Reportagem em Vídeo e Podcast)
não desenvolvem visualmente ou textualmente o conceito ’0 direito é

aprender “’. [...] 71. Além disso, a peça do Workshop traz como título
“Aprender a ler o mundo” – uma formulação que dialoga dirptamente
com a ideia-força de que a aprendizagem é um direito e uma chave para
a emancipação cidadã. 72. Portanto, a alegação da in.Pacto não apenas

é incorreta, mas revela um nível de desonestidade intele4tual que
fragiliza seu próprio recurso. Ao ignorar elementos evidentes r;as peças

apresentadas, a Recorrente tenta induzir a Comissão Julgador? ao erro,
apontando falhas inexistentes com o objetivo de deslegiti[nar uma
proposta sólida e coerente. [...] 75. Não bastassem as iriverdades
alegadas anteriormente pela Recorrente, que insiste ejn tentar
desabonar a proposta apresentada pela FSB, a in.Pacto novaménte tenta

induzir a Comissão Julgadora a erro ao alegar que a Recodrida teria
apresentado um case de comunicação digital, e não institucional, além
de se apropriar indevidamente de resultados amplos do setor. 76.
Contudo, mais uma vez, seus argumentos não merecem ser Jcolhidos,

conforme será demonstrado a seguir. 77. A argumentação apresentada
pela in.Pacto, na tentativa de desqualificar os relatos de casos
apresentados pela FSB Comunicação, incorre em equívocos conceituais
graves e desconsidera o escopo previsto no edital da concorrência do
Ministério da Educação. 78. Isso porque a Recorrente insiste em
estabelecer uma distinção artificial entre comunicação institucional e
comunicação digital, como se fossem domínios excludentes. Essa visão

ultrapassada contraria o que dispõe o próprio edital do MEC, que inclui
expressamente entre os produtos de comunicação institucional: • Item
4.7 - Reportagem em Vídeo (Vídeo Release): produto audiovisual com

objetivo institucional, envolvendo pré-produção, produção e pós-
produção com equipe jornalística. • Item 4.14 - Podcast: peça para
divulgação de ações da contratante, com roteiro aprovado e difusão nos

canais oficiais do órgão. 79. Ora, é muito claro que a ideia de que
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produtos digitais (vídeos e podcasts) não configuram ações ihstitucionais
desconsidera a prática contemporânea da comunicação pública, que
utiliza vídeos, podcasts, redes sociais e portais como meios legítimos e
efetivos de prestação de contas, construção de reputação institucional e

relacionamento com a sociedade. 80. Além disso, nota-se rjovamente a
incoerência da própria Recorrente, uma vez que, curidsamente, a
licitante reconhece em sua proposta técnica a interdependência entre
comunicação digital e imprensa, afirmando (p. 4) que: “É imprescindível

considerar a relação entre meios jornalísticos e plataforma+ digitais, em
um processo de retroalimentação“, como já demonstrad4 acima. 81.
Assim, o recurso apresentado conde, em todos os seusaspectos e
facetas, com a tese defendida pela Recorrente em sub proposta,

enfraquecendo a coerência de sua argumentação. 82. Além disso, é
evidente a adequação dos relatos apresentados pela FSB, ur+la vez que o

relato do caso “Turismo Transforma” não se limita a ações 4igitais, mas
demonstra um encadeamento estratégico que parte de cohteúdos em
plataformas próprias da Embratur e alcança ampla repércussão na
imprensa, em redes de cinema, eventos internacionais e ações de
relacionamento institucional com formadores de opinião. 831 Trata-se de
um exemplo exitoso de como a comunicação digital pode 4er ponto de
partida para ações mais amplas de projeção institucional–exatamente
como prevê o objeto da licitação do MEC. 84. Além disso, a crítica de que

a FSB teria atribuído a si méritos macroeconômicos carece de qualquer
respaldo, eis que o texto da proposta não estabelece causaqidade direta
entre os conteúdos produzidos e resultados como aumentodo turismo.
O que se afirma – com base factual – é que houve: “repércussão da
campanha nas mídias regionais e especializadas”. 85. Do mesmo modo,

no relato relativo ao estado do Rio Grande do Sul, a proposta da FSB

apresenta um panorama claro dos resultados comunicacjonais, sem
extrapolar sua atribuição técnica ou incorrer em afirmações }nfundadas:
[...] 87. Esses links comprovam não apenas o alcance da áção, mas a
sinergia entre produção digital e projeção institucional,: atendendo
plenamente aos critérios de complexidade, relevância e impacto de uma

comunicação contemporânea e integrada. 88. Ademais, o case da
Embratur aborda a comunicação institucional voltada à imagem
institucional do Brasil no exterior, com uso de múltiplos canais, incluindo

ações junto à imprensa, campanhas integradas e impactos

institucionais. 89. Observe-se que o uso de mídias digitais não

descaracteriza a natureza institucional da comunicação. Os resultados
mencionados foram contextualizados e acompanhados de dados
concretos. A acusação de “apropriação indevida” é especulativa e
subjetiva. [...]

3.3. IN.PACTO

Ao apresentar suas Contrarrazões, a in.Pacto alegou que:



Desde as primeiras linhas de seu recurso, é possível identificar due a FSB
ultrapassa os limites legais e técnicos que regem o contraditórid em sede
de licitação pública. Em vez de apontar erros objetivos, vícios fÓrmais ou

inconsistências técnicas concretas na proposta da in.Pacto, a recorrente
dedica-se a realizar um verdadeiro julgamento paralelo, como se lhe

coubesse a função de avaliar, pontuar e interpretar as propostas
apresentadas – papel que compete exclusivamente à Çomissão
Julgadora, nos termos da legislação vigente e do edital do cêrtame –
sustentando-se em fundamentos que sequer alcançam a lókica e os
moldes do edital, motivada única e exclusivamente por sua insatisfação

pessoal com o desempenho por ela alcançado. Não há, em nenhum
trecho do recurso da FSB, qualquer fato concreto que comdrove erro
material, ilegalidade ou descumprimento das exigências editalícias por
parte da in.Pacto. Ao contrário, o que se observa é uma sucessão de
afirmações subjetivas e desarrazoadas, sustentadas por critérios

particulares de avaliação, incompatíveis com as necessidades da
concorrência, alheios ao instrumento convocatório, pelas qubis a FSB

tenta indevidamente impor como padrão absoluto, desrespejtando os
princípios da vinculação ao edital, da competitividade, da ison#mia e do
julgamento objetivo, com a clara intenção de obter para si vant#gem que
não galgou com pratica e técnica em sua proposta. Trata-se, poFtanto, de

um recurso que não se presta ao fim a que deveria sêrvir, [...].
Preliminarmente, cumpre salientar que a FSB provoca suposto
descumprimento por parte desta licitante quanto às 4xigências
editalícias, especificamente no que tange aos limites estabele4idos para
apresentação de peças corporificadas, aduzindo que tal conáuta teria

gerado vantagem competitiva indevida. A recorrente acusa que # in.Pacto

teria extrapolado o limite de 5 (cinco) peças permitidas como bxemplos
visuais da proposta, em contrariedade aos itens 14.3.15, l4.3.16 e
14.3.24 do edital. lmputa, ainda, que esta licitante haveria in4luído um
“selo” como peça adicional, sem a devida categorização 40 rol de
exemplos, o que, segundo seu entendimento, configuraria afrodta à regra

de cômputo de variações de formato como novos exemplos. [..[] Em que

pesem as alegações da FSB, cumpre esclarecer que o “selo” mencionado

não constitui peça autônoma, mas elemento integrante da icbentidade

visual das peças apresentadas pela in.Pacto – e precificada devidamente
no orçamento -, configurando mero componente gráfico aplicado às
peças corporificadas. Trata-se de recurso visual ordinário e basilar em
projetos de comunicação, cuja função básica é conferir unidade estética
e consolidar o conceito da campanha. Importante destacar quê a própria
recorrente, em sua proposta técnica, vale-se de elemento4 gráficos

análogos como componentes da identidade visual de sups peças
exemplificadas, evidenciando clara contradição em sua argur$entação.
Sob a ótica interpretativa adotada pela FSB, o simples err\prego de
elemento visual de identidade dentro do conjunto de detalhes gFáficos de

uma peça apresentada, caracterizaria peça adicional. Tal argur+lento não

merece prosperar, visto que não é possível descaracterizarum item

consolidado, composto de seus ricos e trabalhosos detalhes, em partes
ou quadrantes para assim julgá-lo, se este fosse o caso, não seria sequer
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possível mensurar a infinidade de itens apresentados pôr todas as
licitantes, ora, em quantas partes uma identidade visual pode ser
partilhada? nesta hipótese a própria recorrente também teria excedido o
limite estabelecido pelo edital. O argumento utilizado pela recorrente é
suficiente para demonstrar a profundidade e seriedade de seu recurso,

que em nada se atrela a técnica, e acaba por recorrer a aduções
desmotivadas e desconexas, na tentativa de beneficiar-se ou conduzir o

julgamento desta comissão. Ressalta-se que o item 14.3.24 do Edital, ao
estabelecer regras para cômputo das peças, faz menção a “Jariações de

abordagem ou formato” como novos exemplos, não a elemeNtos gráficos
integrados a uma mesma peça. O selo objeto da crítica da FSB constitui
elemento compositivo e não peça autônoma, por obvjo, não se
enquadrando no conceito de variação de abordagem ou form4to. O corpo

do edital dispõe claramente que a composição de um exebplo não é
configurada por cada detalhe deste, mas do conjunto e mensagem
emanada pela unidade gráfica. A expressa previsão editalícia,

posteriormente ganhou o reforço explicito do esctarecimenjo de n'’ 13,

por meio do qual a comissão delimita, sem qualquer eépaço para
dúvidas, que a composição gráfica é composta pelo conjunto de
elementos, que não podem ser divididos para que a análisq ocorra por
partes. Colha-se trecho da resposta ofertada pela comiskão: [...] o
questionamento que deu espaço a resposta acima exposta e4emplifica a
apresentação de vídeos. Se, porventura, a infundada alegaçbo ofertada

pela recorrente FBS fosse levada a cabo, cada cena de um vido, os cortes,
ou mesmo o ato de legenda-lo seriam considerados individqalmente, e
logo, sequer seria possível calcula-los. Tal conexão expõe o quão
apelativo é o discurso da recorrente, que desamaparada de qualquer
motivo valido para modificar o resultado de seu desempenh6, abusa da

via recursal por meio da apresentação de razoes desconstruíqas. Ainda,

caso o argumento se amparasse em qualquer meio de subtento, sua
proposta também se perderia, uma vez que elemento+ de igual
caracterização foram apresentados pela recorrente, que por sua vez, se

ouvida da própria conduta. Repisa-se: seguindo a lógica interÓretativa da
FSB, ela mesmo deveria ter apresentado projeto específico deidentidade
visual, o que não o fez por não constituir exigência editatícib ou forma
individual de exemplo. A título exemplificativo, constam na proposta da
FSB diversos elementos visuais, incluindo um selo identificado como “0

direito é aprender”, que, segundo sua própria interpretação, configuraria
peça adicional não computada [...] No que tange às alegações da FSB de

que a in.Pacto teria obtido “vantagem ilícita de grande impacto“ e que
supostamente não teria incluído no orçamento os valores referentes às
ações/peças mencionadas, cumpre esclarecer que tais afirmações
carecem de veracidade e de fundamento jurídico. A licitante, mais uma

vez, demonstrou comportamento anticompetitivo, em claro tom de
desespero, na busca por alterar sua classificação, que resultado próprio
empenho. Com isso, resta deduzir uma tentativa de influenciar a decisão

da Comissão julgadora. Se tivesse feito análise real do Plano de
Implementação apresentado pela in.Pacto, especificamente do
orçamento, veria as evidências que todos os elementos e ações previstos
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foram devidamente contemplados no planejamento financeiro, em
estrita observância ao disposto no item 14.3.28 do edital. A recorrente, ao

alegar genericamente supostas vantagens ilícitas, não indica com
precisão quais seriam os itens específicos ausentes do orçamento,
limitando-se a formulações vagas e imprecisas, o que evidencia a
fragilidade de sua argumentação. Tal postura não convém os princípios
licitatórios, que exigem a indicação precisa dos pontos atacados. Quanto

à alegada violação aos princípios da isonomia e da vinculação ao
instrumento convocatório, cabe ressaltar que a in. Pacto atuou em estrita

conformidade com as regras editalícias, submetendo-se abs mesmos
critérios avaliativos aplicados às demais concorrentes. A álegação da
FSB de que esta licitante teria omitido informações essenciaib referentes

à execução, ativação, continuidade, manutenção e conctusãb das ações
no cronograma, bem como a indicação dos respectivos públicos e

períodos, não merece prosperar. Verificando-se a propoÜta da FSB,
constata-se que ela apresentou seus conteúdos com identidáde visual e

o selo “0 direito é aprender”, contudo, em contradição, a Uéitante não
contemplou em seu orçamento a execução de referidos elementos.
Cumpre salientar que o edital prevê itens específicos para éste tipo de

produção, a saber: [...] A omissão da FSB em incluir tais iténs em seu
orçamento conduz à inevitável conclusão de que toda e quJlquer ação

por ela proposta careceria de identidade visual e diagramaêão, sejam
selos ou elementos compositivos de suas peças. Ou seja: nenhuma peça

entregue poderia acompanhar identidade visual. Por outro lado, a
recorrente acresce a sua proposta diversos itens e íconbs visuais,
propondo-se a fornece-los em eventual contratação, ie existem
elementos gráficos, e se estes se dispõem a atender o objet4 do edital,
devem necessariamente acompanhar a relação orçamenjaria, caso
contrário haveria clara distorção entre a proposta ofertada eos valores
efetivamente dispendidos pela administração ao longo da pre#tação dos

serviços. Neste sentido, é necessário que se faça o questi$namento:
como a FSB apresentou suas peças sem orçar o projeto lgráfico ou
diagramação, quando nenhum outro item previsto no edital contempla tal

possibilidade, senão os itens 4.15.1 e 4.15.2? Em contrapartida, a
in.Pacto, de forma correta e em estrita observância às regras editalícias,

procedeu à correta orçamentação de projetos gráficos e diagramações
de peças multimídia, que fundamentam a identidade visual das peças
apresentadas, conforme se verifica no orçamento detalhado constante
de sua proposta. [...] Verifica-se, portanto, que a FSB, ao atribuir à
in.Pacto suposto descumprimento relativo à identidade visual, cai em
contradição argumentativa, e vidência com claridade a falha presente em
sua proposta ao não orçar adequadamente a identidade visual por ela
própria criada e ofertada. A in.Pacto demonstra, de forma cabal, que não
extrapolou o limite de 05 (cinco) peças previsto no edital e que todos os
elementos de sua proposta foram devidamente contemplados em seu
orçamento. Por outro lado, constata-se que a FSB apresentou identidade

visual análoga, que não pode ser considerada como peça adicional, mas,
paradoxalmente, não incluiu em seu orçamento a execução do serviço. O

pleito de desclassificação formulado pela FSB, fundado em alegações
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genéricas e carentes de suporte real, evidencia mero inconformibmo com
o resultado do certame e tentativa de reverter, por vias atravessadas, a

decisão técnica da comissão, que reconheceu a superioridade da
proposta da in.Pacto. Compete ressaltar que os princípios da vinculação
ao instrumento convocatório e da isonomia entre os licitantes

preconizam que não se deve desclassificar uma proposta combase em
alegações infundadas de descumprimento formal, sobretudo quando a
avaliação técnica especializada atestou sua conformidade com as
exigências do edital. [...] No que concerne ao suposto descumprimento

do limite de páginas, verifica-se que a argumentação da FSB taFnbém se
dá em torno da identidade visual desenvolvida pela in.Pacto, amparando-

se em alegações rasas e aduzindo, sem o devido suporte objetivo, que a

in.Pacto teria extrapolado os parâmetros fixados nos itens 14.3.6 e 14.3.7
do instrumento convocatório. Tal argumento, destituído de évidência
concreta, evidencia uma tentativa temerária de desqualificar aproposta

vencedora. Cumpre salientar que a in.Pacto observou criteriosamente os
limites estabelecidos no edital, a saber: 1. Para os textos do Raciocínio

Básico, da Estratégia de Comunicação e da solução de Comdnicação:
limite máximo de 15 (quinze) páginas no conjunto, conforme disciplina o

item 14.3.6; 2. Para os textos do Plano de Implementação: limite máximo
de 15 (quinze) páginas no conjunto, em consonância com o iterh 14.3.7.

A proposta técnica apresentada por esta licitante foi elaborada em estrita

conformidade com os parâmetros supracitados, inexistindo qualquer
extrapolação que pudesse caracterizar inobservância às regras
editalícias. Neste sentido, cumpre destacar que a SubcomissãÓ Técnica,

no exercício de sua competência avaUativa, após minucioso éxame da
proposta da in.Pacto, não identificou quaisquer irregularidadeq quanto à
extensão do documento, corroborando a plena adequação aos 4equisitos

estabelecidos no edital. Faz-se ressaltar que a própria recorrente não

apresenta elementos probatórios concretas que evidenciem d4srespeito
ao limite de páginas, restringindo-se a alegações genéricas, dekprovidas
de fundamentação específica, o que denota a fragilidade de sua tese
argumentativa. [...] A recorrente tenta construir a ideia de desvirluamento

das condições editalícias na leda tentativa de ensejar a desclaqsificação
da in.Pacto, valendo-se de acusações inconsistentes. Além de buscar,
sem qualquer razão para tanto, descredibilizar a hígida proposta desta
concorrente, a recorrente FBS busca afastar a análise de critérios
editalício de sua própria proposta, uma vez que esta, verdadeiramente,
fere a disposição apontada pelo instrumento convocatório. Patente se faz

o uso do direito de resposta dado à in.Pacto para reforçar argumentos
apresentados feitos em seu recurso, que comprovam que a própria FSB
sim é que descumpre regra expressa do Aviso nQ 02 da Corhissão ao
aplicar formatação irregular em sua proposta técnica. Em vez do recuo de

1,25 cm exigido para os parágrafos, a FSB centralizou os títulos dos
subquesitos e utilizou recuos superiores, infringindo diretamente as
diretrizes obrigatórias estabelecidas no item 6 do referido Aviso. [...] Essa
infração não é meramente estética, mas compromete o princípio da
isonomia e a vinculação ao instrumento convocatório, já que a
padronização foi criada justamente para assegurar o anonimato e
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igualdade entre os concorrentes. Ao diferenciar visuajmente sua
proposta, a FSB descumpre o formato vinculante, tornando sua proposta
passível de desclassificação imediata, (alínea “a“ do item 14.13)
conforme previsto no próprio edital e reiterado no recurso apresentado
pela in.Pacto. [...] Ao adotar formatação distintiva, a FSB diferenciou sua

proposta das demais concorrentes que seguiram rigorosamente as
normas editalícias, como a in.Pacto. Esta violação compromete a
isonomia do certame e constitui vício insanável que, nos termos do
próprio edital, justificaria a desctassificação imediata da proposta. Com
isso, faz-se recorrer ao item 14.13 do edital, que trata dos critérios de

desclassificação. A FSB se enquadra na alínea “a“, ao apresentar
proposta passível de identificação. [...] Não, há seque[, falar em
interpretação subjetiva ou ampla neste aspecto, vez que aqüi o edital é
claro e pontual ao delimitar qual formato e espaçamentodevem ser
observados pelas concorrentes, e elimina precisamente a póssibilidade

de se compreender de forma branda a previsão editalícia, a6 reforçar a
normativa por meio dos esclarecimentos de n'’ 10 e 21. Nb corpo da
resposta a comissão é precisa e retilínea ao prever que o espaçamento

deve observar estritamente a disposição editalícia, limitando-se ao recuo

de 1,25, que necessariamente deve ser justificado, o que pôr sua vez,
deve ser estritamente respeitado de maneira isonômica pélas partes.
Note-se: [...] Ora, a acertada previsão editalícia não busca criar
obstáculos impossíveis de se respeitar, mas apenas evitaF que haja

qualquer recurso ou meio de se identificar a proposta e torná-la pessoal,
permitindo um julgamento parcial e favorável á Ucitante. As bim, não é
adequado que ser permita o uso de formatação diversa dJquela que
outrora fora minuciosamente discriminada, no edital e na re4posta aos
questionamentos. Ainda do pedido de desclassificação contrd a in.Pacto
- e como direito de resposta –, reforça-se outro erro pbssível de

desclassificação. Nota-se que FSB é quem descumpriu com bs normas
editalícias. Como apontado no recurso desta licitante, o primeiro relato
apresentado pela FSB trata de um case de comunicação digital da
Embratur, o que contraria o objeto central da licitação, que é a
comunicação institucional. O edital exige que os relato§ estejam
diretamente vinculados à prática institucional, conforme item 14.5.2, o

que não foi atendido. A proposta da FSB baseia-se em métricas de redes

sociais, engajamento online e distribuição digital de conteúdo, sem
qualquer referência consistente a estratégias institucionais. Isso sim é
prova de não conformidade com o edital e necessária desclassificação.

A confusão a cerca do objeto da contratação, evidente na proposta da
licitante, vai de encontra a previsão dada pela instrução normativa
SECOM/PR no 1, de 19 de junho de 2023, que restringe a ampliação do
objeto da contratação, impedindo que abarque mais de umaforma de
comunicação em um mesmo contrato. [...] A acusação de que a in.Pacto

teria descumprido o item 14.3.28 do edital por suposta omissão na
inclusão de diversos itens em seu orçamento revela-se sem
fundamentos. Se realmente tivesse feito análise do Plano de
Implementação da in.Pacto, a FSB constataria evidências de que todos
os elementos mencionados na proposta encontram-se devidamente
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orçados, em estrita observância às exigências editalícias. A. A FSB
sustenta que esta licitante menciona “perfis de profissionais e veículos
de comunicação”, sem, contudo, precificá-los na planilha orçamentária.
Tal alegação é inverídica, haja vista que o referido item se encontra
devidamente contemplado no orçamento sob a rubrica “Mapa de
lnfluenciadores“ (item 3.4), com complexidade classificada como
“média - regional”, ao custo de R$ 47.600,00 (quarenta e sete mil e
seiscentos reais). O próprio edital, em seu Termo de Réferência,

estabelece que o item 3.4 - Mapa de lnfluenciadores Nacional é Regional
consiste na “identificação, quantificação e qualificação de jornalistas e

formadores de opinião (influenciadores), no contexto nacional é regional,

que influenciam as percepções do cidadão e produzem inf$rmações
convergentes ou divergentes em relação aos temas de intçresse da
contratante”. 2. No que se refere aos releases interativos e do release

sobre a caravana, a FSB alega que a in.Pacto teria previsto tais itens sem

a correspondente alocação orçamentária. Tal argume4tação é
facilmente refutável mediante análise do orçamento, que contempla: a)
Para os releases interativos: itens de “Produção de conteúdos textuais
para imprensa” (Média, 3 unidades), “Edição de conteúdos texluais para

imprensa” (Média, 3 unidades), “Projeto Gráfico” (Média, 1 unidade) e
“Diagramação de peças multimídia” (Baixa, 3 unidades); b) ParJ o release

sobre a caravana: itens de Produção de conteúdos textpais para
imprensa” (Baixa, 1 unidade), “Edição de conteúdos textbais para
imprensa” (Média, 1 unidade) e “Diagramação de peças rrJultimídia“
(Baixa, 1 unidade). [...] A FSB, conduziu o recurso com evidente
parcialidade e intenção desestabiuzadora ao inferir que a pêodução e
edição de conteúdos textuais contabilizaram o volume total Pe textos,
quando o edital estabelece que a contabilização se dá por prbfissional,

que elaborará múltiplos textos. os itens 4.3 e 4.4 do Termo de Referência
são claros quanto a esta definição, dispondo expressament4 que: [...]
Cumpre reforçar que a própria FSB incorreu em grave omissão ao não

contemplar em seu orçamento os itens referentes a “Projeto $,ráfico“ e
“Diagramação“, mesmo tendo apresentado peças gráficas, diaÉramadas,

que dependem destes serviços para sua execução. Tal incopsistência
mostra contradição em sua argumentação, porque imputa a esta licitante
suposta falha que ela própria cometeu. Face ao exposto, é évidente a

improcedência das alegações da recorrente quanto à supostq ausência
de precificação de itens no orçamento, devendo ser rhantida a
classificação da in.Pacto em primeiro lugar, em observância aos
princípios da legalidade, isonomia, julgamento objetivo e vindutação ao

instrumento convocatório. 3. No que se refere aos infográficos, a FSB
afirma que a in.Pacto “sugere infográficos, porém na tabela de orçamento
não há item específico”. Tal alegação é claramente impiocedente,

considerando que os infográficos encontram-se devidamente

contemplados nos itens “Conteúdo para apresentação”, “Diagramação e
animação de apresentação” e “Projeto gráfico”, constantes do
orçamento apresentado pela in.Pacto. É importante ressaltar que o
Catálogo de Produtos e Serviços que integra o edital não estabelece

produto ou serviço específicos sob a denominação “infográficos”, sendo
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tais elementos contemplados nas categorias de produção de conteúdo e
diagramac,ão, procedimento exatamente adotado pela in.Pacto, em
estrita observância às diretrizes editalícias. Reitera-se que, caso a FSB
houvesse procedido a uma análise verdadeiramente criteriosa do

cronograma e do orçamento apresentados por esta licitante, yerificaria a
perfeita coesão e coerência entre as ações propostas e os itens orçados.

Todas as ações previstas no cronograma encontram-se dévidamente
contempladas no orçamento, com quantitativos adequados evalores em

conformidade com o Catálogo de Produtos e Serviços estabelecido no
edital. [...] A FSB apresenta recurso que extrapola compleTamente os
limites legítimos de uma peça recursat, pretendendo, na prática,
substituir a Comissão no papel de avaliação e julgamento daspropostas.
É fundamental esclarecer que o recurso administrativo não be presta a
um novo julgamento da proposta, mas sim a apontar evenluais vícios

formais ou materiais no processo de avaliação - deve-se bÜscar erros

concretos. No entanto, o que se observa no recurso da ESB é uma
tentativa deliberada de reanálise subjetiva de cada elemento qa proposta
da in.Pacto, como se a recorrente pudesse realizar um julgamento
enviesado e paralelo ao da Comissão. Reforça-se que tal corbduta pode
erroneamente influenciar a decisão da banca julgadora. [...] A proposta
da in.Pacto promove efetiva mobilização e articulação federativa ao
prever, explicitamente, a participação conjunta do ministro da Fducação,
secretários estaduais e gestores municipais nas entrevistas éoletivas e

visitas às escolas selecionadas. Esta articulação federativa é dlaramente
evidenciada na página 9 da proposta, quando a in.Pacto pFopõe que
“caberá à equipe de atendimento propor que grupos locais de
comunicação nos estados tornem-se parceiros institucjonais da
iniciativa” e que seja elaborado um “documento para alinhamento
institucional [...] que será enviado às gestões participação”. O próprio
conceito “MEC: fazendo escola lado a lado com você“ expressá, literal e
simbolicamente, a parceria entre o Ministério e as redes de ensino, em

total consonância com o pacto federativo que rege a política educacional
brasileira. [...] Em contradição à acusação da FSB, a proposta da in.Pacto

aborda de forma específica e concreta os três programas prioritários
(Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, Escola em Tempo Integral
e Pé-de-Meia) ao prever, nas visitas a cada estado, a seleção de escolas
representativas de cada etapa da educação básica: [...] A proposta da
in.Pacto não se limita a “registrar projetos nas escolas”, como simplifica
a recorrente. Ela estabelece uma estratégia de comunicação que
transforma experiências locais bem-sucedidas em símbolos das
políticas públicas nacionais, demonstrando na prática como as diretrizes
federais se materializam em resultados concretos no “chão da escola”. O

plano prevê a produção de conteúdos multiplataforma (textos, áudios,
vídeos e publicação final) que dão visibilidade às políticas educacionais

implementadas pelo MEC, com ênfase no papel articulador do Ministério
junto às redes estaduais e municipais de ensino. A proposta da in.Pacto
foi reconhecida pela Subcomissão Técnica como tecnicamente superior,
o que se reflete na pontuação obtida. Alguns elementos que evidenciam
esta superioridade: 1. Abordagem focada na regionalização: ao contrário
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da proposta genérica da recorrente, a in. Pacto propõe ações específicas

para cada um dos cinco estados priorizados no briefing; 2. Visão
multidimensional da comunicação: a proposta integra dimensões
jornalísticas, relacionais e institucionais, sem confundir o objeto da
licitação com comunicação digital; 3. Concretude e exequibilidade: o
plano apresenta ações concretas, orçadas de forma realista e exequíveis

no prazo determinado pelo briefing; 4. Alinhamento ao pacto federativo:

a estratégia respeita e valoriza o papel dos entes federados,sem impor
uma visão centralizada da União. [...] A proposta da in.Pactoapresenta,

sim, uma análise histórica e contextual, com foco na rebonstrução

recente das políticas educacionais e no papel do MEC na supbração das

desigualdades sociais e regionais. Optou-se por uma àbordagem

estratégica, que prioriza a realidade contemporânea do MEC e seus
desafios mais urgentes - exatamente como estabelece o briefing do

edital. Diferentemente da FSB, que optou por um longo detrospecto

histórico desde 2003, a in.Pacto atentou-se à orientação do edital que
destaca os programas atuais da educação básica como prioridade (Pé-

de-Meia, Escola em Tempo Integral e Criança Alfabetizada). A qbordagem
da in.Pacto é, portanto, pertinente, atualizada e alinhada corA o desafio

posto pela Administração. Novamente, não cabe à FSB julgar,

subjetivamente, a proposta da in.Pacto. [...] A in.Pactofocou na

comunicação institucional voltada à educação básica, conforme
orientação clara do edital e do briefing - que enfatizam op desafios
estruturantes dessa etapa. O detalhamento de instituiçõe É como a
EBSERH, vinculadas ao ensino superior, foge do escopo cenlral exigido
no certame. Portanto, a ausência de menção à EBSERH não êepresenta

omissão, mas sim coerência com a demanda proposta. [...] A pFoposta da
in.Pacto traz, sim, dados relevantes sobre a visibilidade do MEC na
imprensa e no ambiente digital, corri análise qualitativa e diaghóstica de
percepção pública. A FSB desconsidera que a proposta menciona
expressamente a avaliação de mais de 620 mil menções eclassifica
percentualmente a percepção pública (p. 4 da proposta), di$tinguindo
dados neutros, negativos e positivos. Tal análise é suficient4 e atende
plenamente ao diagnóstico exigido, mesmo sem o volume numérico
detalhado das fontes jornalísticas apresentado pela FSB, o qual, embora
volumoso, não é exigência editalícia. A proposta da in.Pacto baseia-se,

portanto, em dados reais e relevantes, desmentindo a acusação de
impressionismo“. [...] A divisão apresentada pela in.Pacto reflete uma

compreensão detalhada e estratégica dos diversos públicos envolvidos

na política educacional, organizados por prioridade de compnicação.
Essa segmentação visa personalizar estratégias e linguagens, e não
“fragmentar“ o tecido educacional, como acusa a FSB. A claésificação
em grupos prioritários, secundários e terciários é uma prática cÓmum em

comunicação institucional e visa à efetividade e à mensuração de
impacto, atendendo inclusive ao princípio da economicidade na
administração dos recursos públicos. Criticar essa estrutura é
desconsiderar os avanços da própria área da comunicação em

governança pública. A concorrente ataca justamente por não ter feito no
mesmo nível técnico superior da in.Pacto [...] Trata-se de uma tentativa
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forçada de desqualificação. O edital não obriga a menção a oFganizações
específicas. Ademais, a proposta da in.Pacto inclui, sim, um Mapa de

lnfluenciadores, ferramenta prevista no Plano de Implementação, que
será responsável por identificar e mobilizar os atores relevantes da
comunicação educacional, inclusive os mencionados. A ausência de
nomeação prévia dessas entidades na proposta não compromete, de

forma alguma, a efetividade da estratégia proposta. A FSB acFedita que o
que ela apresenta deve ser norma para as demais licitantes, cbmo se seu
texto fosse referência neste certame. [...] A recorrente tenta jransformar
quantidade de linhas em critério de julgamento, o que é çlaramente
improcedente e inadequado. A Comissão Técnica avaliou cor+teúdo, não
extensão textual. O que importa é a clareza, consistência e aderência ao

desafio de comunicação, o que a proposta da in.Pacto

comprovadamente apresenta - inclusive com foco nos programas

prioritários, articulação federativa e plano de comunicação e$truturado.

[...] A proposta da in.Pacto é a única que realiza diagnósticoespecífico
por praça, e desenha uma caravana estratégica com açõés e peças
integradas nos cinco estados, com foco em histórias exerhplares de
superação, entrevistas com gestores locais e amplificação da imagem
institucional do MEC. Ao contrário do que a FSB sugere, a caravana não é

tática isolada, mas sim parte de uma estratégia comunicacional
sistêmica e coerente com os objetivos do edital. [...] A prpposta da
in.Pacto apresenta, desde o início do Subquesito 2, uma linha bonceitual
clara, coerente e baseada em dados, ancorada no concéito “MEC
fazendo escola lado a lado com você“, que traduz o espírito federativo da
atuação do Ministério e sua proposta de reaproximação com a sociedade.

Essa linha é resultado direto da escuta com jornalistas e da análise crítica

da percepção pública atual do MEC, conforme exigido pêlo edital.
Evidentemente, a FSB não teve a habilidade de fazer urina leitura
qualificada da proposta da in.Pacto, que apresentou de formJ clara seu

conceito e sua defesa da linha temática e conceitual nos Óarágrafos

seguintes do Subquesito (pág. 8), demonstrando de forma efe+iva como
esse está interrelacionado ao briefing e seus objetivos. DesFa forma,
deve-se valorizar a avaliação da Subcomissão Técnica, quê atentou
corretamente que “atendeu os requisitos do briefing”. Ao contrário do que

afirma a FSB, a proposta não salta etapas, mas segue umaestrutura
lógica de diagnóstico, fundamentação e desdobramento em fases, peças

e públicos. Mais uma vez a concorrente busca, em estado de dpsespero,
desqualificar a proposta da in.Pacto e tudibriar a Comissão com
argumentos inverídicos. [...] A tentativa da FSB Comunicação de
desqualificar a pesquisa apresentada pela in.Pacto, rotutand6-a como
“pesquisa-fantasma”, ultrapassa os limites do contraditório técnico e

entra no campo da anticompetitividade. O uso de termos pejorativos em

documento recursat, sem qualquer respaldo técnico ou jurídico, revela
não apenas uma postura anticompetitiva, mas também uma tentativa
desesperada de desonrar o trabalho sério, responsável e tecnicamente

validado de uma empresa com mais de 30 anos de reputação ilibada no
mercado de comunicação institucional. Além de exceder as
necessidades comuns do edital, a in.Pacto prestou-se a ofertar pesquisa
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hígida, capaz de ampliar o panorama de analise e fornecer urha visão da
real necessidade do contratante, mas em momento algum esquivou-se
de fornecer dados e fundamentos de tal pesquisa. Se assim a comissão

compreender bastará a exigência das fontes para comprovar e subsidiar
e base de dados utilizadas. As fontes, todavia, se apresentadas dentro da

proposta comprometeriam o espaço, limite de páginas e formatos
exigidos pelo edital, elementos pelos quais esta concorrenteguardou o
mais profundo respeito e compromisso. A recorrente sÓ vale de
argumento infundado, e ultrapassa os limites do razoável, apFopriando-
se indevidamente de um espaço justo, como é o seio recyrsal, cuja
finalidade é apontar critérios de análise, para atacar a c4ncorrente
melhor desenvolta. Tal comportamento merece repudio, e nã6 pode ser
chancelando no bojo de um procedimento licitatório. [...] Quanto à
pesquisa em si, cumpre ressaltar que: • Ela é claramente descrita na
página 8 da proposta, com dados percentuais específicos; Foi realizada

exclusivamente para o certame, demonstrando comprometimçnto com

os objetivos do edital e com a realidade da comunicação institbcional do
MEC; • Seus resultados são diretamente conectados à fundamentação
do conceito “MEC fazendo escola lado a lado com você“, d qual não
surgiu arbitrariamente, mas como resposta direta aos achadosda escuta

com jornalistas; • O edital, em nenhum momento, exigiu detqlhamento
metodológico, amostragem, período ou cobertura geogr#fica. Tal
exigência não existe no edital, nem nos critérios de avaliação, razão pela
qual a tentativa da FSB de desqualificar a proposta com báse nessa
ausência é tecnicamente impertinente e juridicamente irreleÜante; • A

realização da pesquisa representa um diferencial técnico qegítimo e

proatividade estratégica da in.Pacto - que, inclusive, não foi sqguida por
nenhuma das demais concorrentes, incluindo a própria FSB! que não
apresentou qualquer dado ou pesquisa própria para emb4sar suas
escolhas conceituais. Além disso, cabe ressaltar que a escolhd do grupo

de jornalistas como objeto da escuta foi absolutamente pe#tinente e
alinhada ao desafio proposto, já que o relacionamento com a i+prensa é

um dos eixos centrais da licitação, conforme explicitado no Termo de
Referência e nos objetivos específicos do edital (como “rçssattar“,
“mobilizar”, “ampUficar“ e “mostrar aos cidadãos” as ações bo MEC).
Ignorar a visão da imprensa, como a FSB sugere, seria ignorar um dos
canais mais estratégicos de disseminação de informações públicas e de
fortalecimento da imagem institucional do MEC. [...] Ao iRterpretar

equivocadamente o uso do termo “sentido locucional“, a FSB tenta forçar
a leitura de uma comunicação vertical e ultrapassada por parte da
in.Pacto. Na verdade, a proposta da in.Pacto estrutura-se em lrês fases

interdependentes, com foco em escuta ativa, entrevistas coletivas,

coleta de histórias inspiradoras e mobilização da imprensa regional -
ações que demandam diálogo e construção coletiva, não imposição de

mensagens. O uso do termo “sentido locucional“ diz reFpeito à
centralidade institucional do MEC como fonte legítima - não à
exclusividade da emissão de mensagens. A crítica, portanto, parte de
uma falsa premissa e se desmonta por si só. [...] A caravana proposta pela

in.Pacto não é uma ação pontual, mas sim uma estratégia integrada e



multifásica, composta por: apuração de histórias, mapeámento de
influenciadores, media trainings, produção de podcasts, vídeo
reportagens, entrevistas, e publicação final. O cronograma contempla
ações específicas em cada estado com planejamento prévio, execução e

consolidação de resultados, com detalhamento orçamentário e
operacional em conformidade com o edital. [...] No parágrafo 99 do
recurso da FSB, deve-se sublinhar uma clara tentativa de desinformação

ao afirmar que a proposta da in.Pacto será concentrada +nos perfis
digitais do MEC nas redes sociais”, quando isso não se eqcontra em
nenhum momento da proposta. Inclusive, a in.Pacto teve o cuidado
constante de apenas RECOMENDAR o uso das redes $ociais na
elaboração da estratégia, pois ela é de comunicação institucibnal, o que
parece não ter sido entendido pela licitante ao se inscrever nÓ edital. As

mídias sociais compreendem parte importante do relacionambnto com a

impressa, o que não se pode ignorar, o ato, todavia, diverge er+ muito, de

sustentar-se quase que integralmente na experiencia digital, 4 esquecer-
se que a necessidade da comunicação institucional abarca critérios
diversos, especialmente num pais onde a comunicação digital não é
majoritária e a cessível a todos. Assim, na primeira fase se abresentam
todas as ações preparatórias para o êxito da estratégia elabÓrada pela
In.Pacto, envolvendo pré-produção e produção de conteúdos para
Imprensa, elaboração de documentos institucionais, vídeo rejease para
a Imprensa e formação de parcerias institucionais. [...] A proposta prevê,

expressamente, ações de articulação com secretarias eétaduais e

municipais, convites às gestões locais, mapeamento de coletivos
regionais de mídia e entrevistas coletivas com presença de gestores
locais e federais, tudo conforme explicitado no Plano de Implementação.

A afirmação de que não há contato com a imprensa local; em uma
estratégia regionauzada, é falsa e contradiz o conteúdo do dbcumento

apresentado. [...] A crítica às expressões como “escola que Voa alto” e
“efeito borboleta” ignora completamente o uso estratégico dê recursos
comunicacionais de natureza simbólica e emocional, arrjplamente
utilizados em campanhas de alto impacto. A linguagem utjlizada na
proposta da in.Pacto é compatível com o objetivo do edital, que inclui
verbos como mobilizar, envolver, ampuficar e mostrar, e exige cdmpanhas

que engajem emocional e socialmente os públicos, como ocorre com as
histórias de superação e transformação abordadas pela caravana. [...] A

alegação de que a in.Pacto “deveria ter trazido análises de dados” para

cumprir os objetivos do edital ignora um princípio basilar das jicitações
públicas: não cabe a uma licitante definir o que as demais concorrentes
“deveriam” ter feito, menos ainda reinterpretar o editdt à sua

conveniência, a competência para abarcar tal analise é exclusiva da

contratante, e a apropriação indevida do espaço é evidencia do excesso
praticado pela recorrente. Cada licitante é livre para apresentar sua

estratégia, desde que atenda aos critérios estabelecidos no edital-o que
a in.Pacto fez de forma clara, estruturada e reconhecida pela Comissão
Técnica com alta pontuação. [...] É no mínimo curioso – para não dizer

contraditório – que a FSB afirme ter desenvolvido um conceito sólido,
robusto e estrategicamente embasado, quando sua própria proposta
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falha em traduzir o conceito “0 direito é aprender” em diretrizes de
comunicação efetivas, aplicáveis e coerentes com o desafio do edital.
Conforme já demonstrado no recurso da in.Pacto, o conceito da FSB não

se articula com as peças exemplificadas, que carecem de identidade
visual unificada, narrativa consistente ou mesmo correspondência

temática com os “oito pilares“ elencados como ideia-força do conceito.
Trata-se, portanto, de uma narrativa declaratória, sem execução
concreta, como corretamente observou a Subcomissão Técnica. A FSB
se limita a nomear um conceito abstrato e, a partir dele, repéte trechos

do edital e generalidades como “a comunicação deve alcançar o público
com eficácia” – o que é mero desdobramento literal do bribfing, sem
qualquer elaboração interpretativa ou direcional. Ou seja, a pFoposta da

FSB não constrói uma estratégia a partir de seu conceito, mas bim deixa
o conceito solto, não-funcional, não aplicável, nem operaciorJalizado na

lógica da campanha. [...] Mais uma vez, a FSB insiste em desdualificar a
proposta da in.Pacto a partir de interpretações distorcidas etentativas

indevidas de se colocar no lugar da Comissão Técnica, que já aÜaliou com

critérios objetivos todas as propostas apresentadas. [...] A crítjca central
da FSB à estratégia da Caravana da in. Pacto parte de um erro conceitual

e de leitura seletiva da proposta. A caravana não é uma simples ação
tática ou episódica, como tenta fazer crer a recorrente. Trata-se,

conforme descrito na proposta, de um eixo estruturante de uma
campanha nacional, com desdobramentos em êonteúdo,
relacionamento com a imprensa e mobilização social ao len Éo de seis

meses. [...] A FSB incorre em grave equívoco analítico ao afir+nar que a
proposta da in.Pacto não possui “cauda longa”. Como já apont4do, a fase
3 da campanha proposta é exatamente a fase de espraiarrbento das
mensagens, consolidação das narrativas e amplificação dos 4onteúdos
em todos os canais digitais e nas redes da imprensa. Alémdisso, os
materiais produzidos nos estados alimentam podcasts, erbtrevistas,

videocases e outros produtos multimídia. A acusação, portanTo, não se
sustenta nem tecnicamente, nem pela leitura objetiva da prodosta. [...]
Novamente, a FSB desconsidera o contexto federativo e a dinâmica

política da comunicação pública. A proposta da in.Pacto prevê que a
entrevista coletiva nos estados será conjunta entre o mini&tro e os
secretários locais, com foco em demonstrar a cooperação federativa e o
esforço conjunto pelo avanço da educação básica. A coletiva não é um

ato isolado: é parte da narrativa integrada, com foco na valorização da
gestão compartilhada e no fortalecimento da imagem do MÇC como
coordenador estratégico. [...] Como já exposto, a alegação de que a
proposta prevê influenciadores sem prever sua execução é

improcedente. A proposta da in.Pacto indica, claramente, que a presença

de influenciadores é uma possibilidade complementar, inderida no
contexto da estratégia de amplificação digital. Não há qualquer previsão

de pagamento de cachê e tampouco essa ação compromete o plano. A
proposta usa influenciadores como recurso opcional e orgânico, o que

está absolutamente alinhado com as restrições do edital. Reforça-se
que, em nenhuma linha de sua proposta, a in.Pacto afirmou que pagará
cachês para influenciadores, senão proporá parcerias institucionais.
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Talvez a FSB não conheça o conceito de “colab“, onde orgánizações e

entidades atuam de forma colaborativa com influenciadores,digitais ou
não. [...] A FSB afirma que a elaboração de perfis de veículos e
profissionais da imprensa não está precificada. Essa crítica é frágil, como
já apontado anteriormente. Trata-se de atividade contemplada dentro do
escopo dos serviços de assessoria de imprensa e produção de conteúdo

jornalístico, já previstos e orçados na planilha entregue, coNforme item
específico de produção e análise de mídia. O produto menéionado faz

parte da entrega técnica da assessoria e, portanto, não exige linha
específica de orçamento, como bem sabem todos os profi$sionais da
área. [...] A tentativa da FSB de poUtizar a avaliação da proposta técnica é

inaceitável. O edital não exige alinhamento político-ideojógico dos
influenciadores sugeridos - e qualquer tentativa de avatiaçãb subjetiva
nesse sentido viola os princípios da isonomia e da impessÓalidade. A
menção a nomes utilizados como exemplo de diversidade He perfis e

visões não significa contratação direta nem protagonismo na #ampanha.

São nomes ilustrativos, que mostram a pluralidade e o álcance da
estratégia proposta. Isso é bastante claro quando o edita+ demanda
“peças exemplificadas“. [...] A FSB comete outro erro grosseiro: confundir
quantidade com qualidade. A proposta da in.Pacto não se limita a “24
conteúdos”, como afirma a FSB. A proposta detalha linhaseditoriais,
canais de veiculação, formatos diversos (textuais, audiovisuaiF, digitais),
e desencadeia um ciclo de comunicação estruturado, coil foco em
produtos de maior valor narrativo e potencial de reverberaéão, o que
garante eficiência com economicidade. A equipe proposta, pol sua vez, é
suficiente para a execução das ações descritas, como demohstrado no
plano de implementação, considerando a estrutura de apoio da própria
assessoria do MEC, a atuação local das redes estadyais, e a
possibilidade de escalonamento conforme a execução. [...] Oedital não

exige esses produtos específicos. A tentativa da FSB de transfbrmar sua
proposta em padrão de excelência e de desqualificar as dem4is por não

reproduzirem seu conteúdo fere a lógica da licitação. A prhposta da
in.Pacto contempla, de forma clara, ações de media training, eventos,

entrevistas e capacitações, além de podcasts, conteúdo regignatizado,
storytelling e outros, todos alinhados ao edital. Cabe reconhe&er, com a
devida gentileza, o esforço da FSB em oferecer uma proposta com foco
marcante em ações digitais –o que se alinha, inclusive, a um dos relatos

técnicos apresentados por ela [da Embratur], cujo conteúdo gira
totalmente em torno da comunicação digital. Apenas lamenta-se que o
objeto do edital trate de comunicação institucional, e não de

comunicação digital. Nesse sentido, a crítica da FSB parece finais uma
tentativa de encaixar a licitação em seu próprio erro do que de avaliar,
com base objetiva, o mérito das demais concorrentes. Ela errou e sabe

que errou. [...] A acusação de ausência de estratégia é absolutamente

falsa e contradita pelo próprio julgamento da Comissão Técnica, que
reconheceu sua coerência com o briefing, sua exequibilidade e sua
consistência técnica. A jornada apresentada pela in.Pacto em sua
proposta, por meio da Caravana, está em plena consonância com os
objetivos do edital de ressaltar, reconhecer, mobilizar, envolver,
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amplificar, reforçar e mostrar os esforços do MEC.

4. DA ANÁLISE DO MÉRITO

4.1. PRELIMINARMENTE

Alinhado ao entendimento exarado pela Secom da Presidência da Répública,
quando da decisão dos recursos interpostos na Concorrência nc’ 01/20ã4, faz-se

necessário mencionar que:

a) todos os procedimentos de avaliação e pontuação dos invólucrÓs foram

realizados em conformidade com as premissas legais norteadas pela Lei Fbderal nc’
12.232/2010;

b) a Subcomissão Técnica foi pensada para trazer isonomia e impar6ialidade
ao certame por meio do julgamento das propostas técnicas de modo que não fosse

possível a identificação do seu autor, eis que, quando do seu julgamento, os
membros desconhecem a autoria das propostas, a fim de manter a isonomia e a
imparcialidade, sob pena de desclassificação da licitante identificadà e, até
mesmo, a depender das circunstâncias, de anulação do certame;

Isso porque, conforme decidiu a SECOM/PR:

“o julgamento apócrifo é uma regra cogente que viFa evitar
favorecimentos indevidos e assegurar a imparcialidade do
processo. Dessa forma, é importante ressaltar que a aptiêação do

princípio do julgamento apócrifo ao longo da fase reé.ursal do
processo Ucitatório traz consigo a limitação do â Óbito de
cognição dos recursos administrativos interpostos. Isso
significa que, uma vez proferido o julgamento das propostas
técnicas pela subcomissão técnica, não é possível haver um

novo julgamento e alterações nas notas atribuídas, a não ser
em situações excepcionais e objetivas.
Assim, mesmo após a interposição de recurso administrativo, a

pontuação inicialmente atribuída às agências ticitantes não
poderá ser modificada, salvo em situações excepcionais em que

houver irregularidades objetivas. É fundamental respeitar o
anonimato das propostas técnicas durante todo o processo
licitatório para garantir a sua tisu ra e transparência” [...]

Acrescenta-se ainda que, o propósito da Lei foi de permitir maior

lisura ao certame, preservar a isonomia e assegurar a
imparcialidade do julgamento, evitando-se, assim, o benefício
de determinadas agências em detrimento das demais.
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Eis que para regulamentar todo o procedimento ticitatório existe o
Edital, que deve ser seguido por todos os ticitantes. Em regra, o

instrumento convocatório resulta da expedição de ato
administrativo que aceita o conteúdo previamente elaborado

pelos agentes públicos responsáveis pela sua confecção,

determinando o lançamento do certame. Este ato formal atribui
juridicidade aos enunciados contidos no instrumento
convocatório, devendo os interessados respeitar o seu

conteúdo, assim como aqueles responsáveIs por bxercer o
controle correspondente, tanto interna, quanto exter}lamente .

A Administração encontra-se estritamente vinculadá ao edital
de licitação, não podendo descumprir as normas e dondições
dele constantes. É o instrumento convocatório que dá validade
aos atos administrativos praticados no curso da Ii\citação e
também no julgamento dos recursos.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é de tal
importância que impede por consequência, o descumprimento
dos outros princípios aplicados à licitação, como o da
transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade,
da moralidade, da probidade administrativa e do julgamento

objetivo. Por outro lado, o excesso de formatismo é uma atitude
repudiada pela Corte Superior de Justiça - STJ:

A interpretação dos termos do Edital não pode condÜzir a atos
que acabem por malferir a própria finalidade do proéedimento
licitatório, restringindo o número de concorrentes e prejudicando a

escolha da melhor proposta".

Desse modo, esta subcomissão técnica deixa claro que analisará abenas os

recursos no que se refere às questões objetivas, uma vez que alegações su bjetivas

que confrontam a pontuação atribuída às propostas sem o conheci+lento da
autoria e sem argumentos de natureza objetiva não merecem reanálibe nesse
momento processual, visto que a autoria das propostas já é conhecida eeventual

revisão de natureza meramente interpretativa pode sugerir favorecimentp de uma
empresa em detrimento de outra.

5. DECISÃO - RECURSO FSB

A recorrente FSB alega em seu recurso que o “selo” apresentado pela in.Pacto

em suas peças caracteriza uma nova peça e, diante da violação ao limite fixado no

edital, a sexta peça representada pelo selo caracteriza motivo para a
desclassificação da proposta da in.Pacto.
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Analisando o argumento de contrarrazões, em que pese a in.Paéto tenha
alegado que o “selo“ mencionado “ não constitui peça autônoma, mas elemento
integrante da identidade visual das peças [...] configurando mero componente
gráfico aplicado às peças corporificadas“ , no entendimento desta subcomissão o
erro é grave pois poderia impor vantagem competitiva à licitante em relação às
demais propostas, considerando que o selo adicionado às peças se encaixa à
hipótese prevista no item 14.14 do edital:

14.14. Poderá ser desclassificada a Proposta Técnica
que não atender às demais exigências do Edital, a
depender da gravidade da ocorrência, podendo ser
re levados aspectos puramente formais q'pe não

a Usura e o caráter compe+itivo dacornprometarn
concorrência.

A apresentação das peças tem como objetivo materializar e demonstrar o
possível impacto da proposta no seu aspecto criativo. E, no entendimebto dessa
subcomissão técnica, um selo criativo agrega valor às peças corporificJdas. Isso

porque o selo ou marca criada para “assinar” as peças carrega caracFerísticas

gráficas que lhe conferem autonomia plena, pois se trata de uma peça 4omposta
por símbolo e tipografia, que formam uma identidade própria e inequívoc4 como se
pode ver na imagem a seguir:

il§bh:::„„.
É de se ressaltar, ainda, que o “selo“ da in.Pacto segue o padrão de outras

logomarcas que o MEC utiliza em seus programas em diversas iniciativas, como
campanhas publicitárias e placas de inauguração.

Por isso, entende-se que o referido “selo” apresentado pela licitanté in. Pacto

deve ser computado como uma peça adicional e independente. Neste caso, seria

a sexta peça da proposta, o que extrapota o limite de cinco exemplos definidos no
item 14.3.16 do edital:

14.3.16. Os exemplos de ações e/ou peças de
comunicação institucional de que trata a alínea "b'' do subitem

4



14.3.13 estão limitados a 05 (cinco) iD_d_ep_ejI_d_e_n_te_me_D_teJl_Q

s_e_u_til)_o_o_u_d_e_srl_a_c_a_ta_c_te_tí_sli_c_a_.

O caráter de peça autônoma é reforçado pelo fato de o “selo“ ter sido
concebido como uma peça destacável, capaz de ser aplicada erp diversos
formatos – inclusive em peças que funcionam isoladamente, como banners e
outdoors. A própria configuração visual do selo permite que ele atue como
assinatura institucional de uma campanha, o que evidencia sua naturez4 enquanto
peça adicional no conjunto proposto pela concorrente.

Observe-se que, caso a in. Pacto tivesse apresentado o “selo“ corpprificado e

o tivesse listado às demais peças, respeitando o limite de 5 (cinco), não haveria

qualquer infração. Contudo, a sua aplicação sem a devida corpk)rificação
representa a extrapolação do limite de peças previsto no Edital.

Portanto, e_nl_e_D_d_e_e_s_s_a_s_u_b_c_o_mi_s_s_ã_o_t_é_c_ni_c_aJ)_e_l_oJJ_r_o_vi_m_e_n_tP_do_r_es_u_r_s_Q

da_U_ci_t_a_DI_e_ES_B para considerar desclassificada a proposta da Ucitanté in.Pacto

pelos fundamentos expostos.

Quanto aos demais argumentos levantados pela FSB, observàr-se-á o
disposto no subitem 5.1 da presente decisão.

Já no âmbito do .r_e_c_u_r_s_o_d_aJ_n'_Pa_c_te, que alega que a FSB d4veria ser
desclassificada por ter incorrido “ em grave irregularidade em sua proposta técnica

ao utilizar recuo duplicado nos títulos de cada Subquesito“, não há que sé falar em
provimento.

Isso porque o Aviso nc' 2 publicado por este Ministério poderia levar à
interpretação adotada pela licitante FSB. Além disso, trata-se de mera forFnalidade

incapaz de identificar a licitante em momento anterior ao cotejamçnto dos
envelopes apócrifos com as vias identificadas.

Veja-se que as imagens cotejadas pela in.Pacto em suas Contrarrazões, mais

especificamente nas páginas 14 e 15, no que diz respeito ao plano de comynicação
identificado da FSB só puderam ser obtidas após sessão pública em que as vias
identificadas foram abertas para fins de cotejo.

Portanto, a Subcomissão Técnica não tinha como saber que o título
centralizado era da FSB. Perceba-se que não há identificação inequívoca.
Entendimento contrário pressuporia conluio da licitante com a comissão julgadora,

o que não é o caso.
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Quanto à alegação da in.Pacto de que o relato apresentado pela FSB em
relação à Embratur refere-se à comunicação digital e não à comunicação
institucional, deve-se ressaltar que a mera utilização de meios digitais para o
alcance dos objetivos de comunicação não invalida os resultados alcançados pela
empresa no que diz respeito à imagem do cliente.

Por fim, é importante esclarecer que o MEC não está confundindo às objetos

e tentando contratar dois serviços em um único contrato. Ao contrbrio, está
respeitando a legislação, promovendo contratação separada dos serkiços em
comento, mas aumentando as possibilidades das agências no sdntido de
fornecimento de um serviço ainda mais especializado que impacte mais Óessoas e
alcance melhores resultados.

Assim, n_e{a:s_e_JLo_vime_Dn_a_OJ_e_C_U_r_S_O_d_a_1_n_.n_C_t_Q, tanto nos pontos
supracitados, quanto nos demais, que se amoldam ao disposto no subitem 5.1. da
presente decisão.

.N_eB_a:s_e_p_r_oIIi_m_e_nt_o, t_a_m_b_é_m, a_o_r_e_c_u_r_s_o_d_a_G_B_R, eis que se refere

exclusivamente à análise subjetiva dos pontos de sua proposta, cuja pontbação foi

devidamente justificada pela comissão julgadora e, portanto, atrai-se o di4posto no
subitem 5.1. desta decisão.

Por fim, em Contrarrazões, a CDN pleiteia pela revisão do julÉamento

conferido a sua proposta, atribuindo-lhe nota maior do que a origir+almente

indicada pelo colegiadojulgador. Contudo, como a licitante bem sabe, ao çieixar de
recorrer, perdeu a oportunidade de requerer a revisão dos pontos que lpvantou,
precluindo o seu direito, motivo pelo qual o s_e_u_pJ_ei_t_o_t_a_m_b_é_m_o_ã_olm_e_r_e_ce

p_r_oM_m_e_n_t_Q.

Brasília/DF, 8 de maio de 2025.

Maria do Socç#o Pereira Filha

Márcio Ferreira do N

Rodrigo Porto Santori


